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Governo Central tem superávit
de R$ 10,8 bilhões em julho

‘Teto de 12% é desafiador’, aponta
Caixa sobre limite no juro habitacional
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Desemprego cai para 5,3%, o menor
para o trimestre terminado em julho

Serviços ocuparam 15,9 mi
e pagaram média de

2,2 mínimos em 2024
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EURO

Comercial
Compra:   5,17
Venda:      5,17

Turismo
Compra:   5,19
Venda:      5,37

Compra:    6,02
Venda:       6,02

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

31º C

17º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Campeonato Europeu de Hill Climb
chega à reta final com presença brasileira

O percurso da etapa de Subida de Montanha na Eslovênia terá 5 km

O Campeonato Europeu de
Subida de Montanha da FIA
(European Hill Climb Champi-
onship) entra em sua reta final
com a presença de um repre-
sentante brasileiro. O piracica-
bano Silvio Novembre foi con-
vidado pela Federação Interna-
cional do Automóvel (FIA)
para atuar como comissário téc-
nico na GHD Ilirska Bistrica
2026, na Eslovênia, nona e pe-
núltima etapa da temporada,
que será realizada entre sexta-
feira e domingo (28 a 30/8).

Considerado o principal
campeonato internacional da mo-
dalidade sob a chancela da FIA,
o certame europeu reúne alguns
dos melhores pilotos e carros de
Subida de Montanha do conti-
nente, em provas disputadas em
estradas sinuosas, íngremes e de
alta exigência técnica.

Para Novembre, que atua
há mais de uma década na or-
ganização e produção de com-
petições de Subida de Monta-
nha no Brasil, a participação na
etapa eslovena representa uma
oportunidade única de inter-
câmbio e aperfeiçoamento.

“Será uma experiência extre-
mamente importante para apro-
fundar meus conhecimentos so-
bre esta modalidade, na qual atuo
há mais de uma década no Brasil.
Quero conhecer de perto os pro-
cedimentos adotados pela FIA e
pelos organizadores europeus”,
destaca Novembre.

O objetivo é levar esse conheci-
mento para as competições nacionais.

“Quero aprimorar a organiza-
ção, a produção e os procedimen-
tos de verificação técnica das com-
petições brasileiras, implantando
os procedimentos técnicos e des-
portivos da FIA, para nos equipa-
rarmos aos melhores eventos mun-
diais da modalidade”, completa.

De Piracicaba à Eslovênia
Silvio Novembre embarca nes-

ta terça-feira (25/8) com destino a
Liubliana, capital da Eslovênia. De
lá, seguirá de trem por aproxima-
damente 100 quilômetros até Ilir-
ska Bistrica, no sudoeste do país,
próxima à fronteira com a Itália.

A etapa eslovena terá 61 com-
petidores de 15 países. A progra-
mação prevê dois treinos no sá-
bado (29) e duas subidas oficiais

no domingo (30), em um percurso
de 5.010 metros, realizado em es-
trada asfaltada.

Além da função de comissá-
rio técnico, Novembre terá a opor-
tunidade de acompanhar de per-
to a estrutura de uma competição
internacional de alto nível, obser-
vando os procedimentos de se-
gurança, vistoria, organização
esportiva e controle técnico ado-
tados pela FIA.

A força da Subida de Monta-
nha na Europa

Com cenários naturais espe-
taculares, estradas desafiadoras,
pilotos extremamente determina-
dos, carros de alto desempenho
e grande proximidade com o pú-
blico, a Subida de Montanha
mantém na Europa uma forte tra-
dição e um público fiel.

O Campeonato Europeu de Su-
bida de Montanha da FIA é o mais
antigo campeonato da Federação
ainda em atividade, considerando
todas as disciplinas, com sua pri-
meira edição realizada em 1930.

Ao longo de quase um sécu-
lo de história, a competição teve
a participação de grandes fabri-

cantes e pilotos consagrados do
automobilismo mundial. Marcas
como Porsche, Ferrari e Abarth já
estiveram diretamente envolvidas
no campeonato, enquanto nomes
ligados à Fórmula 1 também fize-
ram parte de sua história.

A tradição se mantém por meio
de percursos lendários, como os
17 quilômetros de Trento-Bondo-
ne, na Itália; provas clássicas,
como Ecce Homo, na República
Tcheca; e eventos que atraem
dezenas de milhares de especta-

dores, como Rechberg, na Áus-
tria, e Falperra, em Portugal.

Entre os grandes nomes que
construíram a história do Campe-
onato Europeu estão Wolfgang
Graf von Trips, Edgar Barth, Lu-
dovico Scarfiotti, Mauro Nesti, os
irmãos Alméras, Francis Dosières,
Anders Vilarinho, Christian Merli
e Simone Faggioli, recordista de
títulos da modalidade.

Temporada 2026
Em 2026, o Campeonato Euro-

peu de Subida de Montanha da
FIA percorrerá dez países. A tem-
porada começou na Áustria, pas-
sando posteriormente por Espa-
nha, Portugal, República Tcheca,
Alemanha, Itália, Polônia e Suíça,
antes de chegar à Eslovênia para
a penúltima etapa.

Após oito etapas do Cam-
peonato Europeu de Hill Climb,
a disputa pela liderança da Ca-
tegoria 1 – destinada aos car-
ros de produção – segue equi-
librada: 1. Reto Meisel (Suí-
ça) – Mercedes SLK340/Mit-
subishi Evo V – 183 pontos;
2. Matija Jurisic (Croácia) –
Peugeot 308 TCR 1.6 – 179; 3.
Kevin Raith (Áustria) – Pors-
che 992 GT3 Cup – 160; 4.
Marek Rybnicek (República
Tcheca) – Skoda Fabia RS Rally
2 – 158; 5. Vojtech Bejda (Repú-
blica Tcheca) – Peugeot 308 –
154; 6. Krzysztof Mikolajczyk
(Polônia) – Honda Integra/Re-
nault Clio – 116 pontos. 

A etapa de Ilirska Bistrica
será decisiva para a definição
das posições antes da grande
final do campeonato, em mea-
dos de setembro, na Croácia.
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Rodada dupla em Milwaukee marca despedida
de Caio Collet dos ovais da Indycar em 2026

Caio Collet

Credenciado por seu me-
lhor resultado do ano de es-
treia na etapa passada nas ruas
de Washington, Caio Collet
encara neste fim de semana
duas corridas em dois dias no
oval de Milwaukee. A rodada
dupla marca a despedida des-
se tipo de traçado da tempora-
da 2026 da Indycar, com pro-
vas de 250 voltas no oval de

uma milha de extensão.
Com o nono lugar na capi-

tal dos Estados Unidos, o úni-
co brasileiro do grid em tempo
integral reduziu a distância que
tem na tabela de pontos para o
norueguês Dennis Hauger e
ampliou a margem sobre o ale-
mão Mick Schumacher na dis-
puta pelo Rookie of The Year.
A três corridas do fim da tem-
porada, Collet está 24 tentos
atrás de Hauger e tem margem

de dez sobre Schumacher. Ele é
o estreante com mais voltas li-
deradas no ano, com 16 ao todo,
justamente em pistas ovais. Caio
ficou em primeiro lugar tanto na
mítica edição das 500 Milhas de
Indianápolis quanto em boa par-
te da corrida no oval de Gateway
(St Louis), quando um top5 cer-
to escapou no fim por proble-
mas no motor de seu carro.

A atividade no oval de Mi-
lwaukee começa nesta sexta-

feira, para o único treino livre
do fim de semana. No fim da
manhã de sábado acontece o
classificatório para as duas
corridas. A primeira delas tem
largada prevista para 15:30 do
mesmo dia, enquanto o início
da prova de domingo está
marcado para 14:00 no domin-
go. As duas corridas são
transmitidas ao vivo para o
Brasil por Band, canais ESPN
e Disney+.
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A taxa de desemprego no
trimestre terminado em julho
ficou em 5,3%. O resultado
representa o menor patamar
para esse período de três me-
ses de toda a série histórica da
Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (Pnad) Con-
tínua, iniciada em 2012.

No trimestre anterior, ter-
minado em abril, a taxa era de
5,8%. Já no mesmo período do
ano passado, 5,6%.

Os dados foram divulgados
na quinta-feira (27) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

A Pnad revelou que o nú-
mero de pessoas ocupadas

atingiu 103,3 milhões, recorde
da série histórica. O número
de empregados com carteira
assinada (excluindo trabalha-
dores domésticos) foi 39,4 mi-
lhões, também o maior da sé-
rie histórica.

Já a quantidade de traba-
lhadores sem carteira assina-
da era de 13,8 milhões, cres-
cimento de 3,6% na compara-
ção com o período até abril
(mais 477 mil pessoas).

De acordo com o analista
da pesquisa, William
Kratochwill, o crescimento da
ocupação no trimestre até ju-
lho foi puxado pelo setor de
construção civil.      Página 3

O setor de prestação de servi-
ços não financeiros empregou 15,9
milhões de pessoas em 2024. Es-
ses trabalhadores receberam, em
média, 2,2 salários mínimos mensais.

Há dois anos, o cenário era
composto por 1,9 milhão de em-
presas ativas que pagaram, ao
todo, R$ 644,2 bilhões em salári-
os e outras remunerações, como
férias e comissões.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Anual de Serviços, divul-
gada na quinta-feira (27) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).           Página 3
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São Paulo chega a 26 casos
de sarampo em 2026
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Participantes do Mais
Motoristas têm até 3/9
para enviar documentos

Lucro da Caixa cresce 5,9%
e chega a R$ 3,9 bilhões

 no segundo trimestre
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Defesa Civil alerta para onda de calor
e risco elevado de incêndios em SP
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A PALAVRA - “E, indo elas, eis que Jesus lhes sai ao encontro,
dizendo: Eu vos saúdo. E elas, chegando, abraçaram os seus pés
e o adoraram” Mateus 28.9

A Defesa Civil do Estado de
São Paulo alerta para uma onda
de calor provocada pela atuação
de uma massa de ar quente sobre
o território paulista, entre esta
sexta-feira (28) e segunda-feira
(31). Esse cenário deverá favore-
cer temperaturas elevadas e bai-
xos índices de umidade relativa
do ar em praticamente todo o Es-
tado, com condições mais críti-
cas previstas para as regiões nor-
te e noroeste.

Nessas áreas, as temperatu-
ras máximas poderão se aproxi-
mar dos 40°C, enquanto a umida-
de relativa do ar poderá atingir
valores inferiores a 12% nos pe-
ríodos mais quentes do dia, prin-
cipalmente durante as tardes.

Nas demais regiões, as tem-

peraturas deverão variar entre
30°C e 35°C, com índices de umi-
dade próximos ou abaixo dos
20%.

A combinação de calor in-
tenso, baixa umidade e persis-
tência do tempo seco poderá
provocar forte sensação de ca-
lor, aumentar o desconforto tér-
mico e intensificar o resseca-
mento do ambiente.

A persistência dessas condi-
ções também favorece o resse-
camento da vegetação, elevando
significativamente o risco de
queimadas e contribuindo para a
rápida propagação de incêndios
florestais.

De acordo com a intensida-
de do calor, as regiões do Esta-
do podem apresentar os se-

A Defesa Civil recomenda manter a hidratação, umidificar os
ambientes sempre que possível, evitar exposição prolongada ao
sol e atividades físicas intensas nos horários mais quentes do dia

guintes níveis de atenção: Ver-
melho: temperaturas máximas

mais de 5°C acima da média;
Laranja: temperaturas máximas

até 5°C acima da média.

Reunião com prefeituras
para alinhar ações preventivas

Na quinta-feira (27), o Co-
ordenador Estadual da Defesa
Civil, Coronel Rinaldo de Arau-
jo Monteiro, se reuniu com os
municípios paulistas para apre-
sentar o cenário meteorológico
e alinhar ações de enfrentamen-
to à onda de calor e prevenir
queimadas.

Orientações à população
Durante o período, a Defesa

Civil recomenda manter a hidra-
tação, umidificar os ambientes
sempre que possível, evitar ex-
posição prolongada ao sol e ati-
vidades físicas intensas nos ho-
rários mais quentes do dia. Tam-
bém é importante manter os am-
bientes ventilados e redobrar os

cuidados com crianças, idosos e
animais.

Para prevenir queimadas e
incêndios, a orientação é não
utilizar fogo para limpeza de
terrenos, não queimar lixo ou
resíduos e não descartar bitu-
cas de cigarro às margens de
rodovias ou em áreas de vege-
tação seca.

A população deve redobrar a
atenção, especialmente em áreas
rurais e locais com vegetação res-
secada.

Ao identificar fumaça ou um
princípio de incêndio, acione
imediatamente o Corpo de
Bombeiros, pelo 193, ou a De-
fesa Civil, pelo 199. Acompa-
nhe os alertas e as dicas de
prevenção no perfil oficial da
Defesa Civil do Estado de São
Paulo, @defesacivilsp. (Gover-
no de SP)
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São Paulo chega a 26 casos
de sarampo em 2026

A Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo confirmou,
na manhã da quinta-feira (27),
que subiu para 26 o número de
casos de sarampo em 2026. Fo-
ram registradas três novas in-
fecções na capital paulista, e as
pessoas afetadas não têm his-
tórico de vacinação.

Segundo a pasta, os pacien-
tes são um menino e uma menina
com menos de um ano de idade,
além de uma mulher de 30 anos.

Entre todos os casos de sa-
rampo no estado paulista, 23 fo-
ram registrados na capital, dois
em São Bernardo do Campo e um
em Guarulhos, ambas na região
metropolitana da capital.

Dezenove pessoas infectadas
não haviam se vacinado ou tinham
esquema vacinal incompleto.

Campanha
O governo estadual promove

até o dia 1º de setembro uma
campanha de vacinação da po-
pulação contra o sarampo. A ca-
pital paulista, Guarulhos e São
Bernardo do Campo são aten-
didas com a aplicação do imu-
nizante em pessoas de 6 meses
a 59 anos, independentemente
do histórico vacinal.

As vacinas são ministradas
gratuitamente nas unidades bá-
sicas de Saúde (UBSs). (Agên-
cia Brasil)
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Processo Seletivo Unificado para pós-graduação
da Unesp recebe inscrições até dia 14 de setembro

O Processo Seletivo Unifica-
do (PSU) para ingresso nos pro-
gramas de pós-graduação (PPGs)
da Unesp recebe inscrições onli-
ne com oportunidades de aces-
so ao mestrado ou ao doutorado
em 57 programas, com sede em
17 cidades paulistas. Com o apoio
da Vunesp, a seleção é para in-
gresso no primeiro semestre de
2027 e reúne programas relacio-
nados às mais diversas áreas do
conhecimento. O Processo Sele-
tivo Unificado é realizado online.

As oportunidades de pós-
graduação são de cursos presen-
ciais, todos gratuitos, baseados
nos municípios de Araçatuba,
Araraquara, Assis, Bauru, Botu-
catu, Dracena, Franca, Guaratin-
guetá, Ilha Solteira, Itapeva, Ja-
boticabal, Presidente Prudente,
Rio Claro, São José do Rio Preto,
São José dos Campos, Sorocaba
e Tupã. A lista dos programas
participantes está disponível no
site da Vunesp e da Pró-Reitoria
de Pós-Graduação da Unesp.

As inscrições são realizadas
por meio do Sistema Institucio-
nal da Pós-graduação da Unesp
(SisPG). Na página do sistema,
estão listados os processos se-
letivos dos PPGs participantes:
app.unesp.br/sispg/processo-
seletivo-unificado.

Os interessados devem efe-
tuar a inscrição até 14 de setem-
bro, depois de uma leitura atenta

ao edital da pós-graduação esco-
lhida. Os editais estão disponíveis
nas páginas dos programas. O
acesso a elas pode ser feito pela
página do PSU ou pelo site da
Vunesp dedicado à seleção.

Na consulta aos editais, os
candidatos tomam conhecimen-
to dos pré-requisitos necessári-
os para ingresso no mestrado e
no doutorado e também ficam
sabendo quais são os instrumen-
tos de avaliação adotados pelo
programa escolhido.

Para os programas com pre-
visão de provas, as Provas Digi-
tais serão aplicadas pela Vunesp
em 18 de outubro (prova de co-
nhecimentos específicos no pe-
ríodo da manhã e prova de nive-
lamento em língua estrangeira no
período da tarde).

O resultado final do PSU será
divulgado em 4 de dezembro e as
matrículas ocorrerão a partir de
janeiro de 2027, conforme calen-
dário do programa.

O Processo Seletivo Unifica-
do facilita o acesso às vagas
abertas pelos programas de pós-
graduação participantes, mas
cada um deles define suas regras
de seleção dos candidatos, tais
como provas e avaliação em eta-
pa única (classificatória) ou em
duas etapas (eliminatória e clas-
sificatória).

A entrada em um programa de
pós-graduação comumente ocor-
re pela escolha de um ou mais ins-
trumentos de avaliação, tais como
entrevista, prova e análise do cur-
rículo —os PPGs definem como
escolhem os seus ingressantes.

O Processo Seletivo Unifica-
do para ingresso na pós-gradua-
ção da Unesp foi pensado no fi-
nal de 2024 com o intuito de fo-
mentar um processo mais inclu-
sivo para o acesso ao mestrado e
ao doutorado na Universidade,
aumentar a visibilidade dos pro-
cessos seletivos e ampliar a con-
corrência e a internacionalização
dos programas de pós-gradua-
ção unespianos.

Na seleção anterior, feita no
ano passado para ingresso este
ano, houve 2.177 inscrições defe-
ridas, com 649 participantes de
outros estados brasileiros (fora de
São Paulo) e 126 estrangeiros. No
primeiro semestre de 2026, foi re-
gistrado um crescimento propor-
cional do número de ingressantes
nos programas participantes do
PSU de 26%, com relação ao mes-
mo período do ano passado.

A última edição do PSU pro-
moveu a entrada de pós-graduan-
dos provenientes das 27 unida-
des da federação. Dos 1.423 in-
gressantes, 325 pós-graduandos
foram originários de outros esta-
dos brasileiros e 83, estrangeiros.

Segundo a última avaliação da
Capes, 63% dos programas de pós
da Unesp têm os conceitos mais
altos possíveis (5, 6 ou 7), sendo
que 48 dos 129 PPGs sediados na
Unesp (37,2%) aumentaram de
nota ou mantiveram suas notas
máximas. (Governo de SP)

Fo
to

/E
lie

te
 S

oa
re

s/
Ac

er
vo

 A
C

I U
ne

sp

Centro de Vigilância Epidemiológica de SP
confirma dois casos de Febre do Nilo Ocidental

A Secretaria de Estado da Saú-
de de São Paulo (SES-SP), por meio
do Centro de Vigilância Epidemio-
lógica “Prof. Alexandre Vranjac”
(CVE-SP), confirmou na segunda-
feira (24) os dois primeiros casos
humanos de Febre do Nilo Ociden-
tal (FNO) no estado. O primeiro
caso é de uma mulher, moradora
de Ribeirão Preto, de 34 anos, com
histórico recente de viagem à re-
gião amazônica, que evoluiu para
cura. O outro caso é de uma ado-
lescente, de 18 anos, residente na
cidade de São José do Rio Preto,
que está internada sob cuidados
médicos. Ambos os casos seguem
com o local provável de infecção
sob investigação epidemiológica.

Os casos estão sendo inves-
tigados por meio das equipes de
vigilância epidemiológicas muni-
cipais e estadual, e foram confir-

mados por meio de exames labo-
ratoriais do Instituto Adolfo
Lutz. Ambos foram notificados ao
Sistema de Informação de Agra-
vos de Notificação (Sinan).

“A confirmação dos dois pri-
meiros casos humanos de Febre
do Nilo Ocidental no estado re-
força a importância da vigilância
epidemiológica e do acompanha-
mento permanente da situação.
As equipes municipais e estadu-
ais seguem atuando na investi-
gação dos casos para identificar
o local provável de infecção e
orientar as medidas de preven-
ção”, destaca a diretora do CVE-
SP, Tatiana Lang D’Agostini.

Esta é a primeira vez que o
estado de São Paulo registra ca-
sos humanos da doença. Diante
das duas confirmações, a Pasta
reforça as orientações à popula-

ção sobre a doença, seus princi-
pais sintomas e as medidas de
prevenção contra a exposição
aos mosquitos transmissores.

O que é?
A Febre do Nilo Ocidental é

uma infecção viral aguda causa-
da por um arbovírus, grupo que
também inclui os vírus respon-
sáveis por doenças como den-
gue, Zika, chikungunya e febre
amarela. A transmissão ocorre
principalmente pela picada do
mosquito do gênero Culex, como
pernilongo ou muriçoca, que ad-
quire o vírus ao se alimentar de
aves infectadas.

A infecção pode não provo-
car sintomas. Estima-se que cer-
ca de 20% das pessoas infecta-
das desenvolvem manifestações
clínicas, que na maioria das ve-

zes são leves. Os quadros podem
variar desde uma febre passagei-
ra até formas mais graves, com
comprometimento do sistema
nervoso central ou periférico.

Nos casos graves, a doença
pode causar manifestações como
encefalite, meningite ou outras
alterações neurológicas. Nesses
casos, é necessária avaliação
médica imediata e, quando indi-
cado, hospitalização.

Sintomas mais comuns: Fe-
bre; Mal-estar; Falta de apetite;
Náuseas e vômitos; Dor de cabe-
ça; Dor muscular; Dor nos olhos;
Manchas na pele (exantema má-
culo-papular); Aumento dos gân-
glios linfáticos (linfadenopatia);
Sintomas neurológicos (confusão
mental, rebaixamento do nível de
consciência, tremores, convul-
sões).  (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Começa neste 28.08.2026 o horário eleitoral [rádio e tv] pra

vereadores(as) candidatos(as) a outros cargos prometerem que
você será governado melhor que no Eterno e Justo Governo do
Cristo ... ao digitar o nº deles(as) na urna

.
PREFEITURA (São Paulo)
Começa neste 28.08.2026 o horário eleitoral [rádio e tv] pra

secretários(as) - do prefeito Nunes - a vários cargos prometerem
que você será governado melhor que no Eterno e Justo Governo
do Cristo ... ao digitar o nº deles(as) na urna

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Começa neste 28.08.2026 o horário eleitoral [rádio e tv] pra

deputados(as) candidatos à reeleição e outros cargos prometerem
que você será governado melhor que no Eterno e Justo Governo
do Cristo ... ao digitar o nº deles(as) na urna

.
GOVERNO (São Paulo)
Começa neste 28.08.2026 o horário eleitoral [rádio e tv] pra

secretários(as) - do candidato à reeleição Tarcísio - a vários car-
gos prometerem que você será governado melhor que no Eterno e
Justo Governo do Cristo ... ao digitar o nº deles(as) na urna

.
CONGRESSO (Brasil)
Começa neste 28.08.2026 o horário eleitoral [rádio e tv] pra

deputados(as) e senadores(as) candidatos à reeleição promete-
rem que você será governado melhor que no Eterno e Justo Go-
verno do Cristo ... ao digitar o nº deles na urna

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Começa neste 28.08.2026 o horário eleitoral [rádio e tv] pra ex-

ministros(as) - do candidato à reeleição Lula - a vários cargos
prometerem que você será governado melhor que no Eterno e
Justo Governo do Cristo ... ao digitar o nº deles(as) na urna

.
PARTIDOS (Brasil)
Começa neste 28.08.2026 o horário eleitoral [rádio e tv] pra

dirigentes - candidatos(as) a vários cargos - prometerem que você
será governado melhor que no Eterno e Justo Governo do Cristo
... ao digitar o nº deles(as) ou de suas legendas na urna

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Começa neste 28.08.2026 o horário eleitoral [rádio e tv] pra

dirigentes, secretários(as) e técnicos(as) no Tribunal Regional Elei-
toral do Estado SP, o maior do Brasil. Muitos(as) são cristãos e
acreditam no Justo e Eterno Governo sob as Éticas do Cristo

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por tornar-se referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Desemprego cai para 5,3%, o menor
para o trimestre terminado em julho
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- Então olhei para o Brasil e ví o campo ...
Quero saber apresenta:
“ ... o clima brasileiro está sendo influenciado por uma combi-

nação de fatores que torna o comportamento das temperaturas e
das chuvas mais difícil de antecipar. Entre eles estão o El Niño em
forte intensidade, o aquecimento das águas do Pacífico e do Atlân-
tico e as temperaturas elevadas do planeta. A avaliação é do mete-
orologista Alexandre Nascimento, da Nottus, que chama atenção
para um cenário diferente daquele observado em outros episódios
de El Niño. Segundo ele, não é possível explicar o comportamento
do clima apenas pela atuação do fenômeno no Pacífico. “Essa com-
binação de várias coisas ao mesmo tempo acontecendo talvez ex-
plique essa chuva chegando mais cedo do que o normal e se espa-
lhando pelo Brasil”, afirmou. De acordo com Nascimento, o El Niño
atual apresenta uma anomalia próxima de 2°C em relação à média,
indicando uma condição de forte aquecimento das águas do Pací-
fico ... (Fonte: Notícias Agrícolas)
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A taxa de desemprego no
trimestre terminado em julho fi-
cou em 5,3%. O resultado repre-
senta o menor patamar para
esse período de três meses de
toda a série histórica da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Do-
micílios (Pnad) Contínua, inici-
ada em 2012.

No trimestre anterior, termi-
nado em abril, a taxa era de
5,8%. Já no mesmo período do
ano passado, 5,6%.

Os dados foram divulgados
na quinta-feira (27) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

A Pnad revelou que o núme-
ro de pessoas ocupadas atingiu
103,3 milhões, recorde da série
histórica. O número de emprega-
dos com carteira assinada (exclu-
indo trabalhadores domésticos)
foi 39,4 milhões, também o maior
da série histórica.

Já a quantidade de trabalha-

dores sem carteira assinada era de
13,8 milhões, crescimento de 3,6%
na comparação com o período até
abril (mais 477 mil pessoas).

De acordo com o analista da
pesquisa, William Kratochwill, o
crescimento da ocupação no tri-
mestre até julho foi puxado pelo
setor de construção civil.

“A maioria aconteceu entre
pedreiros e trabalhadores ele-
mentares da construção de edifí-
cios”, cita.

O analista acrescenta que
mudanças tecnológicas têm faci-
litado a obtenção de ocupação.

“Hoje em dia, com telefone e
bicicleta, você consegue traba-
lhar. A tecnologia está mudando
o mercado de trabalho”, diz.

A ocupação no agrupamento
transporte, armazenagem e correio,
que inclui entregadores de aplica-
tivo, cresceu 5,4% na comparação
com o mesmo trimestre de 2025.

O contingente de desocupa-

dos ficou em 5,8 milhões, o que
significa menos 503 mil pessoas
(recuo de 8%) em relação ao tri-
mestre de fevereiro a abril.

A taxa de informalidade - pro-
porção de trabalhadores infor-
mais na população ocupada - foi
37,5%. Até abril estava em 37,2%.

O IBGE aponta como infor-
mais os trabalhadores sem car-
teira e os autônomos e emprega-
dores sem CNPJ. Essas pessoas
não têm garantidas coberturas
como seguro-desemprego, férias
e 13º salário.

A população desalentada,
formada por pessoas que não
procuravam emprego pois acre-
ditavam que não conseguiriam
uma vaga, marcou 2,3 milhões
de pessoas, queda de 9,7% no
trimestre.

O rendimento médio do tra-
balhador ficou em R$ 3.762, re-
cuo de 0,7% na comparação
com o período até abril. O IBGE

classifica essa diferença como
“estável”.

A pesquisa do IBGE apura o
comportamento no mercado de
trabalho para pessoas com 14
anos ou mais e leva em conta to-
das as formas de ocupação, seja
com ou sem carteira assinada,
temporário e por conta própria,
por exemplo.

Pelos critérios do instituto, só
é considerada desocupada a pes-
soa que efetivamente procurou
uma vaga 30 dias antes da pes-
quisa. São visitados 211 mil do-
micílios em todos os estados e
no Distrito Federal.

O menor desemprego já regis-
trado pela Pnad foi 5,1%, no últi-
mo trimestre de 2025. A maior taxa
já constatada foi 14,9%, atingida
em dois períodos: nos trimestres
móveis encerrados em setembro
de 2020 e em março de 2021, am-
bos durante a pandemia de co-
vid-19. (Agência Brasil)

Serviços ocuparam 15,9 milhões e
pagaram média de 2,2 mínimos em 2024

O setor de prestação de ser-
viços não financeiros empregou
15,9 milhões de pessoas em 2024.
Esses trabalhadores receberam,
em média, 2,2 salários mínimos
mensais.

Há dois anos, o cenário era
composto por 1,9 milhão de em-
presas ativas que pagaram, ao
todo, R$ 644,2 bilhões em salári-
os e outras remunerações, como
férias e comissões.

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Anual de Serviços, divul-
gada na quinta-feira (27) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

O setor de serviços não finan-
ceiros abrange áreas como edu-
cação, escritórios de advocacia,
imobiliárias, restaurantes, salão
de beleza, tecnologia da informa-
ção, telecomunicação, transpor-
tes, turismo e vigilância. Bancos
não estão incluídos.

As empresas pesquisadas
somaram receita operacional lí-
quida de R$ 3,5 milhões em 2024
e adicionaram R$ 2,1 trilhões ao

Produto Interno Bruto (PIB), o
conjunto de todos os bens e ser-
viços produzidos no país.

A Pesquisa Anual de Servi-
ços já tinha sido realizada em
anos anteriores. Mas por causa
de mudança de metodologia e
forma de obter os dados, o IBGE
interrompeu a série histórica, de
forma que não é possível fazer
comparações com outras edi-
ções.

Mais empregadores
O levantamento mostra que

o ramo classificado como ativi-
dades de alimentação (restauran-
tes, bares e bufês, por exemplo) é
o maior empregador do setor, ab-
sorvendo 1,9 milhão de pessoas,
o que representava 11,7% da mão
de obra de todas as empresas de
serviços não financeiros.

Em seguida aparece o contin-
gente de serviços técnico-profis-
sionais (1,8 milhão de pessoas e
11,2% dos postos de trabalho).
Entram nessa categoria empresas
de consultorias em informática,

de auditoria, contábeis e escritó-
rios jurídicos, por exemplo.

As empresas de serviços não
financeiros têm, em média, oito
funcionários. No entanto, empre-
sas de transporte ferroviário e
metroviário (890), dutoviário
(467) e aéreo (234) se destacam
no ranking de porte por número
de trabalhadores.

Salário médio
O salário médio mensal do

setor de serviços em 2024 era
equivalente a 2,2 salários míni-
mos. Naquele ano, o mínimo era
de R$ 1.412.

A liderança do ranking de ati-
vidades coube aos trabalhadores
de empresas de transporte duto-
viário, com média de 21,1 salári-
os mínimos. Esse patamar é mais
de três vezes superior ao da se-
gunda atividade mais bem remu-
nerada, transporte aquaviário,
com média mensal de 6,9 salários
mínimos.

Em 2024, 6,5 mil pessoas tra-
balhavam em empresas de trans-

porte dutoviário.
O analista da pesquisa, Mar-

celo Miranda, aponta dois fato-
res que podem explicar o desta-
que da remuneração no setor de
transporte dutoviário: “exigência
de qualificação técnica muito alta
e o risco para os trabalhadores
da atividade”.

A atividade campeã de vagas
de trabalho, serviços de alimen-
tação, pagou média de 1,4 míni-
mo. O contingente de serviços
técnico-profissionais recebia
2,56 salários mínimos mensais em
média.

O analista Marcelo Miranda
destaca que os mais de R$ 2 tri-
lhões que os serviços adicionam
ao PIB do país, à época em R$
11,7 trilhões, mostram a importân-
cia das atividades.

“Os serviços são a principal
fonte de valor de PIB para dentro
do país. Têm também a sua capa-
cidade de gerar renda, R$ 644 bi-
lhões para as pessoas que estão
trabalhando”, afirma. (Agência
Brasil)

Lucro da Caixa cresce 5,9% e chega
 a R$ 3,9 bi no segundo trimestre

A Caixa Econômica Federal
registrou lucro líquido recorren-
te de R$ 3,9 bilhões no segundo
trimestre de 2026, alta de 5,9% em
relação ao mesmo período do ano
passado. Na comparação com o
primeiro trimestre, o crescimento
foi de 12,4%.

No primeiro semestre, porém, o
lucro recorrente somou R$ 7,4 bi-
lhões, queda de 17,6% em 12 meses.

Divulgado na quarta-feira
(26), o resultado do segundo tri-
mestre mostra forte expansão do
crédito, especialmente no finan-
ciamento imobiliário, mas com
aumento da inadimplência e a
necessidade de elevar provisões
para perdas.

A margem financeira, que re-
presenta os ganhos do banco
com operações que envolvem
juros, alcançou R$ 19,7 bilhões
no trimestre, crescimento de
20,2% em um ano.

Crédito impulsiona
A carteira de crédito total da

Caixa chegou a R$ 1,448 trilhão

em junho, alta de 11,9% em 12
meses e de 2,7% no trimestre.

O crédito imobiliário continua
sendo o principal negócio do
banco e representa 69,4% da car-
teira total.

O saldo dessa carteira atin-
giu R$ 1,005 trilhão, crescimento
de 15% em um ano. De abril a ju-
nho, as contratações de financi-
amento imobiliário somaram R$
137,6 bilhões, alta de 29,3% na
comparação anual.

A Caixa manteve a liderança
no mercado habitacional, com
participação de aproximadamen-
te 68%.

Outros segmentos também
apresentaram crescimento:  Crédi-
to para pessoas físicas: R$ 156,5
bilhões, alta de 8,7% em 12 meses;
Crédito para empresas: R$ 113,9
bilhões, alta de 6,5%; Carteira to-
tal: R$ 1,448 trilhão, alta de 11,9%.

Inadimplência aumenta
Apesar do crescimento do

crédito, a inadimplência avançou.

O índice de operações com atraso
superior a 90 dias ficou em 3,64%,
contra 2,66% um ano antes.

O principal ponto de atenção
está no agronegócio. A inadim-
plência no segmento chegou a
20,74%, ante 7,02% no segundo
trimestre de 2025.

Nas demais carteiras, os índi-
ces foram: Pessoas físicas:
6,29%; Pessoas jurídicas:
14,05%; Crédito imobiliário:
1,45%;  Infraestrutura: 0,03%.

A carteira imobiliária, que
concentra a maior parte dos em-
préstimos da Caixa, apresentou
índice de inadimplência bem in-
ferior ao registrado nas demais
modalidades.

Mais provisões
Diante do aumento do risco

de crédito, a Caixa ampliou os re-
cursos destinados a cobrir pos-
síveis perdas.

A despesa com provisões
para perdas de crédito alcançou
R$ 6,97 bilhões no segundo tri-

mestre, alta de 97,6% em relação
ao mesmo período de 2025 e de
6,9% ante os três primeiros me-
ses deste ano.

Segundo o banco, a forte
concentração da carteira em fi-
nanciamentos habitacionais e
operações com garantias contri-
bui para reduzir as perdas espe-
radas e dar maior estabilidade ao
crédito.

Rentabilidade cai
Mesmo com o aumento do

lucro no segundo trimestre, a
rentabilidade da Caixa recuou.

O retorno sobre o patrimônio
líquido (ROE, na sigla em inglês)
ficou em 9,16%, queda de 2,7 pon-
tos percentuais em relação a ju-
nho de 2025.

A receita com prestação de
serviços somou R$ 7,54 bilhões,
alta de 12,9% em 12 meses. As
despesas administrativas che-
garam a R$ 11,44 bilhões, cres-
cimento anual de 5,9%. (Agên-
cia Brasil)

Governo prorroga imposto de exportação
a petroleiras, mas Justiça barra cobrança

O juiz Diego Câmara, da 17ª
Vara Federal do Distrito Fede-
ral, determinou na quinta-feira
(27) a suspensão da cobrança
do imposto de exportação de
12% às petroleiras.

A decisão liminar afeta a re-
solução da Camex (Câmara de
Comércio Exterior) válida des-
de 10 de julho e também a pror-
rogação da cobrança por mais
60 dias aprovada em reunião da
Gecex (Comitê-Executivo de
Gestão) nesta quinta.

O Mdic (Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Co-

mércio) foi procurado por email,
mas ainda não respondeu.

O mandado de segurança
foi apresentado pela Abep (As-
sociação Brasileira de Empresas
de Exploração e Produção de
Petróleo e Gás) e buscou atacar
principalmente o artifício usa-
do pelo governo Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) para manter a
tributação.

O imposto sobre as petro-
leiras foi instituído por medida
provisória em março. A intenção
do governo era usar a arreca-
dação excepcional para bancar

a subvenção ao óleo diesel e
evitar que, sob a pressão da
guerra no Irã, o preço do com-
bustível disparasse, puxado
pela elevação do barril de pe-
tróleo.

A MP perdeu a validade no
dia 9 de julho. Para manter a co-
brança, o governo publicou a
resolução da Gecex.

A resolução, diz o pedido
das petroleiras, “não pode ser
considerada um ato administra-
tivo amparado em fundamentos
próprios”. A decisão da Gecex
serviu apenas para assegurar a

continuidade da cobrança e pre-
servar os efeitos econômicos
pretendidos pelo governo, afir-
mam os advogados da Abep na
ação.

Para o juiz Diego Câmara, a
reedição da cobrança prevista
inicialmente por medida provi-
sória que não foi analisada no
Congresso, é “descabida”, “sob
pena de burla ao devido proces-
so legislativo.” Por isso, escre-
veu na decisão, o instrumento
via Camex estaria “maculado
por vício formal em sua edi-
ção.” (Folhapress)
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Governo Central tem superávit
de R$ 10,8 bilhões em julho

As contas do Governo Cen-
tral registraram superávit primá-
rio de R$ 10,8 bilhões em julho,
segundo dados divulgados na
quinta-feira (27) pelo Tesouro
Nacional. O resultado, que des-
considera os gastos com juros
da dívida pública, foi o melhor
para o mês desde 2022.

O Governo Central reúne
Tesouro Nacional, Previdência
Social e Banco Central. Em ju-
lho de 2025, as contas haviam
registrado déficit primário de R$
59,1 bilhões.

O resultado de julho supe-
rou a expectativa das institui-
ções financeiras. Segundo a pes-
quisa Prisma Fiscal, divulgada
todo mês pelo Ministério da Fa-
zenda, os analistas de mercado
estimavam déficit primário de R$
5,5 bilhões no mês passado.

Tradicionalmente, julho é
um mês mais favorável para as
contas públicas por causa do
pagamento trimestral do Im-
posto de Renda por institui-
ções financeiras.

Apesar do resultado positi-
vo no mês, o acumulado de 2026
ainda é negativo: déficit de R$
81,3 bilhões, alta de 15,6% em
valores nominais e de 12,4%
descontada a inflação. Em 12
meses, o rombo chega a R$ 71,6
bilhões, equivalente a 0,55% do
Produto Interno Bruto (PIB).

Resultado
O desempenho de julho foi

formado por: Tesouro Nacional:
superávit de R$ 33,3 bilhões;
Previdência Social: déficit de R$
22,2 bilhões; Banco Central: dé-
ficit de R$ 302 milhões.

No acumulado do ano, o Te-
souro registra superávit de R$
177,7 bilhões, a Previdência acu-
mula déficit de R$ 258,4 bilhões,
e o Banco Central, déficit de R$
627 milhões.

Receita
A receita líquida do Gover-

no Central somou R$ 226,3 bi-
lhões em julho, alta real (acima
da inflação) de 7,7% sobre o
mesmo mês de 2025. As despe-
sas totais ficaram em R$ 215,5
bilhões, queda real de 20,7% na
mesma comparação.

Segundo o Tesouro, entre os
fatores que contribuíram para o
aumento das receitas estão:
Maior arrecadação do Imposto
de Renda; Crescimento da recei-
ta previdenciária, por causa do
emprego formal recorde; Au-
mento das receitas com explora-
ção de recursos naturais, por
causa da alta do petróleo após a
guerra no Oriente Médio.

A queda das despesas em ju-
lho foi influenciada principal-
mente pelo menor pagamento de
precatórios (dívidas com senten-
ça judicial definitiva), já que par-
te desses valores foi antecipada
no primeiro semestre.

No acumulado do ano, a re-
ceita líquida chegou a R$ 1,499
trilhão, enquanto as despesas
somaram R$ 1,580 trilhão.

Investimentos
Mesmo com a redução dos

gastos totais em julho, os inves-
timentos acumulam crescimento
no ano.

Julho: R$ 6,7 bilhões, queda
real de 29,9% em um ano; Janei-
ro a julho: R$ 56,5 bilhões, alta
real de 42,7%.

Meta fiscal
A meta fiscal de 2026 prevê

superávit primário de R$ 34,3
bilhões, equivalente a 0,25%
do PIB. Existe, porém, uma mar-
gem de tolerância de 0,25 pon-
to percentual, o que permite
que o resultado seja conside-
rado dentro da meta mesmo
com superávit zero.

Determinadas pelo arca-
bouço fiscal, as metas des-
consideram o pagamento de
precatórios e alguns gastos
com saúde, educação e defe-
sa. Considerados esses gas-
tos, a previsão de resultado
primário em 2026 está em défi-
cit de R$ 52 bilhões.

O resultado primário é um
dos principais indicadores uti-
lizados para acompanhar a si-
tuação das contas públicas.
Superávit significa que o go-
verno arrecadou mais do que
gastou, enquanto déficit indi-
ca o contrário. Os juros da dí-
vida não entram nesse cálculo.
(Agência Brasil)
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Caixa sobre limite no juro habitacional
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O plenário do TCU (Tribu-
nal de Contas da União) rever-
teu uma decisão cautelar e libe-
rou o uso do dinheiro esqueci-
do em bancos e instituições fi-
nanceiras para garantir opera-
ções de crédito do novo Desen-
rola Brasil.

Por cinco votos a três, o
plenário acatou a sugestão do
ministro Odair Cunha e negou
a manutenção da suspensão,
que havia sido imposta pelo
ministro Walton Alencar Rodri-
gues, conforme revelou a Fo-
lha de S. Paulo ontem.

O programa, que se encerra
no dia 31 de agosto, foi criado
pelo governo federal para faci-
litar a renegociação de dívidas
de pessoas físicas e uma das
apostas do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) no ano
eleitoral.

Em julgamento na terça-fei-
ra (25), o ministro Odair Cunha
avaliou que a decisão cautelar
poderia gerar insegurança jurí-
dica para os bancos na hora de
conceder os empréstimos. Cu-
nha chegou ao TCU por indica-
ção da Câmara dos Deputados.

Vencedor no julgamento,
ele era filiado ao PT (Partido dos
Trabalhadores) em seu manda-
to na Câmara.

O relator, Walton Alencar
Rodrigues, defendeu sua deci-
são, sob o argumento de que
há indícios de irregularidade na
modelagem do programa.

Sua cautelar não interrom-
pia os empréstimos já contrata-
dos, e sim a utilização dos re-
cursos do FGO (Fundo de Ga-
rantia de Operações) para no-
vas operações até que o tribu-
nal analise o mérito do caso.

A medida provisória que
criou o Novo Desenrola havia
determinado a transferência para
o FGO de recursos que estavam
em instituições financeiras como
"valores a devolver" a pessoas

TCU reverte decisão e libera
uso de dinheiro esquecido como
garantia no Novo Desenrola

físicas e jurídicas.
Esses valores deveriam ser

segregados em uma conta es-
pecífica e utilizados para garan-
tir novas operações de crédito
destinadas à reestruturação de
dívidas.

Para o ministro Walton Alen-
car Rodrigues, decano do TCU,
os recursos utilizados para for-
mar essa garantia têm natureza
pública e deveriam ter sido apro-
priados pelo Tesouro Nacional
como receita orçamentária pri-
mária e considerados no cálcu-
lo da meta de resultado primário
da União.

Os empréstimos do Novo
Desenrola são concedidos pe-
las instituições financeiras com
recursos próprios dos bancos.
O papel do FGO é oferecer uma
garantia às operações, cobrin-
do, dentro das regras do pro-
grama, parte do risco de inadim-
plência dos tomadores.

"A proposta cautelar, se aco-
lhida, gerará inevitável instabi-
lidade jurídica junto às institui-
ções financeiras e aos mutuári-
os que ainda estão finalizando
seus contratos", disse Odair
Cunha. Ele foi seguido pelos
ministros Antonio Anastasia,
Marcos Bemquerer, Benjamin
Zymler e pelo presidente do
TCU, Vital do Rêgo.

Já a posição do decano Wal-
ton Alencar Rodrigues foi se-
guida por Jorge Oliveira e Au-
gusto Nardes.

Em nota à reportagem, o Mi-
nistério da Fazenda minimizou
os impactos da cautelar de Wal-
ton Alencar Rodrigues. "A de-
terminação não tem impacto re-
troativo sobre o Novo Desen-
rola, cuja vigência se encerrará
no dia 31 de agosto. Dessa for-
ma, o Ministério da Fazenda não
identifica efeitos decorrentes da
decisão no período final de exe-
cução do programa", disse a
pasta. (Folhapress)

Após falência da Oi,
federações tentam
garantir pagamento

parcelado a ex-funcionários
A falência da Oi, confirmada

pela Justiça do Rio de Janeiro
na terça-feira (25), não signifi-
ca que os trabalhadores perdem
automaticamente o direito às
verbas rescisórias. Mas a mu-
dança no processo da compa-
nhia altera a forma como esses
valores serão cobrados e pagos
caso a empresa não cumpra o
que foi acordado.

A Oi começou neste mês uma
rodada de demissões que pode
atingir quase mil funcionários.
Antes da confirmação da falên-
cia, a tele havia negociado com
federações sindicais um acordo
para parcelar as verbas rescisóri-
as. Para trabalhadores com salá-
rio bruto de até R$ 5.000, ficou
definido o pagamento em seis
parcelas; para os demais, em dez.
A primeira parcela deve ser paga
30 dias depois do desligamento.

O acordo, porém, foi firmado
quando a Oi ainda estava em re-
cuperação judicial. Com a confir-
mação da falência, trabalhadores
e sindicatos passaram a questio-
nar como ficará o cumprimento
desse cronograma, especialmen-
te diante da situação financeira
da companhia.

Federações e sindicatos de
trabalhadores dizem que estão
tentando se reunir com a Oi para
discutir o impacto da falência. A
Fitratelp (Federação Interestadu-
al dos Trabalhadores e Pesqui-
sadores em Serviços de Teleco-
municações) informou que as en-
tidades tentam marcar uma reu-
nião com o administrador judici-
al da empresa, mas que não tem
tido retorno. A federação espera
que a Justiça mantenha os paga-
mentos parcelados, tanto para os
que já foram demitidos quanto
para os que ainda serão demiti-
dos a partir da falência.

Outro ponto de atenção, se-
gundo a entidade, é quanto aos
terceirizados, pois em dezembro
foram 5.000 demitidos de uma ter-
ceirizada, mas ainda estão sem re-
ceber as verbas.

Procurada pela reportagem, a
Oi não comentou a situação dos
funcionários. Em nota, afirmou
que seus trabalhadores continu-
am atuando normalmente, e que
não há interrupção dos serviços.

Segundo Gabriel Henrique
Santoro, advogado trabalhista do
Juveniz Jr Rolim Ferraz Advoga-
dos, se a empresa não pagar os
valores devidos, o trabalhador
terá de buscar o reconhecimento
do crédito na Justiça do Traba-
lho. Depois da decisão definiti-
va, o valor deverá ser habilitado
no processo de falência.

Os créditos trabalhistas têm
prioridade sobre outras catego-
rias de credores, até o limite de
150 salários mínimos por traba-
lhador. Isso, porém, não garante
o recebimento: se não houver re-
cursos suficientes na massa fali-
da, parte dos valores pode não
ser paga.

Há ainda uma diferença entre
quem foi demitido, quem conti-
nua trabalhando e os funcionári-
os de empresas terceirizadas.
Para os terceirizados, a dívida tra-
balhista é, em princípio, da pró-
pria empregadora, e não direta-
mente da Oi.

A advogada Ellen Leão, só-
cia fundadora do LA Advocacia,
também chama atenção para a si-
tuação dos demitidos durante o
período em que a Oi ainda estava
em recuperação judicial. Segun-
do ela, existe uma discussão so-
bre a classificação dessas verbas
rescisórias, já que o acordo foi
homologado antes da confirma-
ção da falência. (Folhapress)

A Caixa Econômica Federal,
líder de financiamento habitacio-
nal do país, vê o teto de juro ha-
bitacional como um desafio. Até
janeiro, a taxa do crédito imobili-
ário enquadrado no SFH (Siste-
ma Financeiro de Habitação) não
deve ultrapassar 12%.

“Nós estamos num momento
muito difícil que um teto de 12%
é desafiador. Agora, temos que
lembrar que o SBPE [Sistema Bra-
sileiro de Poupança e Emprésti-
mo] é um dinheiro cuja origem é a
poupança, e ele é um subsídio.
Num país com uma pirâmide de
renda como o Brasil tem, é muito
razoável que nós tenhamos uma
diretriz para que esse recurso vá
para o atendimento de um certo
perfil de imóvel e um certo perfil
de população”, afirmou na quin-
ta-feira (27) Inês Magalhães,
vice-presidente de Habitação da
Caixa, ao comentar os números
da estatal no segundo trimestre
deste ano.

A executiva disse que o pro-
blema não seria o limite de 12%,

mas a Selic em 14% ao ano, já que
a taxa básica baliza o custo de
captação dos bancos no merca-
do. Ou seja, o banco paga 14%
para captar dinheiro no mercado
e ganha 12% ao emprestá-lo.

O descasamento, quando
uma empresa precisa pagar cus-
tos antes de receber o valor das
vendas, gera pressão das insti-
tuições financeiras ao Banco
Central para que o teto de 12%
ao ano seja revisado.

O novo modelo, anunciado
no final de 2025 e com implemen-
tação gradual até a sua vigência
plena em janeiro de 2027, busca
modernizar o financiamento ha-
bitacional no país. O principal
objetivo é reduzir a dependência
histórica da caderneta de pou-
pança, que tem cada vez menos
recursos.

Com a Selic em níveis eleva-
dos, os investidores migraram re-
cursos para aplicações financeiras
mais rentáveis, como CDBs ou Te-
souro Direto, esvaziando a pou-
pança e gerando escassez e enca-

recimento do crédito habitacional.
Para contornar o problema, o

governo autorizou os bancos a
buscarem dinheiro diretamente
no mercado de capitais, utilizan-
do instrumentos como as LCIs
(Letras de Crédito Imobiliário). No
entanto, o dinheiro de mercado
custa consideravelmente mais do
que o da poupança e se mostra
altamente sensível às flutuações
de juros e às expectativas dos
investidores.

Com relação às recuperações
extra e judiciais das últimas se-
manas, como Casas Bahia,
Braskem e Habbib’s, a Caixa dis-
se não ter sido afetada. “Por tal-
vez conservadorismo ou por sor-
te, não tivemos impactos nesses
últimos processos de recupera-
ção”, afirmou Suely Patrão, dire-
tora de Atacado da Caixa.

Segundo a executiva, a taxa
de inadimplência segue baixa
nesse segmento, dada a cautela
do banco.

Já no agronegócio, também
afetado por recuperações judici-

ais nos últimos anos, o banco vê
uma normalização. A Medida Pro-
visória nº 1.376, que criou linhas
de crédito especial para a rene-
gociação de dívidas de crédito
rural, colaborou para a estabili-
zação, afirma a instituição.

Segundo executivos do ban-
co, abril foi o mês com a maior
inadimplência nesse segmento,
com melhora a partir de maio.

No segundo trimestre, o índi-
ce de atrasos da carteira agro da
Caixa saltou para 20,74%, um au-
mento anual de 13,72 pontos per-
centuais, o maior dentre todos os
segmentos do banco. O índice de
inadimplência geral ficou em
3,64%, aumento de 0,98 ponto
percentual.

Em empréstimos a pessoas
físicas, o percentual de atraso fi-
cou em 6,29% (aumento de 0,72
p.p.). Em pessoas jurídicas, a taxa
ficou em 14,05% (alta de 3,03
p.p.). O crédito comercial, por sua
vez, tem um percentual de atraso
de 9,32%, alta de 1,68 ponto per-
centual no ano. (Folhapress)

Gigante chinês anuncia 2 data centers no
Brasil,visando expandir negócios de IA

O braço de nuvem da chinesa
Alibaba, do Ant Group, anunciou
na quinta-feira (27) a instalação de
dois data centers no Brasil, os pri-
meiros da empresa no país.

Os complexos de processa-
mento de dados serão a base
da recém-lançada operação lo-
cal de infraestrutura de nuvem
da Alibaba na América do Sul,
com sede em território nacional.

A Alibaba Cloud é a princi-
pal fornecedora de infraestru-
tura computacional como servi-
ço na China, com mais de 30%
do mercado, à frente de outros
gigantes locais como Huawei e
Tencent, segundo dados da
consultoria Omdia.

A empresa não especificou
o valor dos investimentos no
Brasil, apenas apontou que fa-
zem parte de um compromisso
global para investir US$ 53 bi-
lhões (R$ 273,5 bilhões) em in-

fraestrutura de inteligência ar-
tificial.

Esse lançamento coincide
com os mais recentes avanços
da Alibaba em iniciativas de có-
digo aberto. O modelo de IA
Qwen 3.8-Flash é um dos três
mais usados e elogiados na bi-
blioteca de IA Hugging Face,
onde programadores usam ou-
tras tecnologias de código aber-
to para criar novas soluções.

O modelo pequeno da Ali-
baba, com 3,8 bilhões de parâ-
metros (o equivalente a cada
neurônio do modelo de IA), ofe-
rece desempenho e personali-
zação, a custos abaixo dos ofe-
recidos pelas principais concor-
rentes americanas, como
OpenAI e Anthropic.

A versão mais recente e mai-
or do Qwen, com 2,4 trilhões de
parâmetros, também se destaca
em testes de desempenho, em-

bora analistas digam que os mo-
delos chineses sejam treinados
para alcançar resultados em
benchmarks acima da capacida-
de das ferramentas.

O lançamento no Brasil tam-
bém dá continuidade à recente
expansão regional da Alibaba
Cloud no México, França, Ja-
pão, Coreia do Sul e Malásia.
Com isso, a empresa amplia a
presença global em serviços de
nuvem e IA.

A companhia não especifi-
cou quando planeja iniciar a
operação voltada à IA na Amé-
rica do Sul.

Conforme a empresa, a ope-
ração no Brasil oferece serviços
como computação, armazena-
mento e softwares na nuvem
com baixa latência, o intervalo
entre o comando e a resposta
do servidor na nuvem. Além
disso, oferece adequação às

normas locais de ciberseguran-
ça e proteção de dados.

Segundo o anúncio, a Ali-
baba Cloud já trabalha com par-
ceiros locais de setores como
ecommerce, fintechs, empresas
nativas digitais, firmas nativas
de IA e fornecedores indepen-
dentes de sistemas.

A Insi, uma das maiores
provedoras de soluções de
tecnologia do Brasil, foi uma
das empresas que firmou par-
ceria com a Alibaba Cloud para
apoiar a transformação tecno-
lógica de grandes e médias
empresas.

“Com base no portfólio com-
pleto de produtos de nuvem e IA
da Alibaba Cloud, a Insi oferece-
rá soluções personalizadas que
ajudarão os clientes corporativos
a adotar a inteligência artificial e
expandir negócios”, diz o anún-
cio. (Folhapress)

Centaurus tem 60 dias para
realizar OPA da Oncoclínicas e
preço será corrigido pela Selic

 A gestora americana Centau-
rus tem 60 dias para fazer uma
OPA (oferta pública de aquisi-
ção de ações) para os acionis-
tas da Oncoclínicas.

A definição foi dada após o
colegiado da CVM (Comissão de
Valores Mobiliários), responsá-
vel por supervisionar o mercado,
entender que a companhia estran-
geira descumpriu uma regra do
estatuto da rede de tratamento de
câncer ?chamada poison pill? que
obriga aos novos investidores
com mais de 15% das ações a re-
alizarem uma oferta pelos papéis
de outros acionistas. A regra é
válida para quem chega após o
IPO de 2021, quando a Oncoclí-
nicas abriu o capital.

Os beneficiários serão aque-
les acionistas habilitados até a
véspera do leilão. O preço deve
ser calculado com base no esta-
tuto da companhia, que inclui o
valor da ação no seu auge (R$
16, corrigido pela inflação), além
de um prêmio extra de 20%. Além
disso, a CVM decidiu que ele
deve ser atualizado pela taxa bá-
sica de juros, a Selic, hoje em
14% ao ano.

Além da Centaurus, a dispu-
ta envolve a Latache Capital e
o banco Goldman Sachs, além
de outros acionistas minoritári-
os. Pessoas próximas à Latache
esperam que o valor da OPA

supere as estimativas de R$ 6 bi-
lhões e atinja US$ 1,7 bilhão (R$
8,7 bilhões).

A decisão dos parâmetros de
como a OPA deve acontecer foi
ditada pelos três diretores da CVM
que participaram da reunião do
colegiado: Otto Lobo, presidente
da autarquia, e os diretores Igor
Muniz e João Accioly.

A quarta, Marina Copola, de-
clarou-se impedida por ter sido
sócia de escritório de advocacia
que, a partir do segundo semes-
tre de 2023, antes de sua nomea-
ção para a CVM, assessorou
uma das gestoras dos fundos de
investimento envolvidas no
caso, e em 2021, ter participado
da elaboração de parecer jurídi-
co a pedido da Oncoclínicas no
contexto da oferta pública inici-
al das ações.

A Centaurus, contudo, não
pretende aceitar o resultado.
Mesmo antes do julgamento
acontecer, a gestora entrou com
um pedido na câmara de arbitra-
gem da B3, onde o caso deve ser
resolvido. A empresa americana
sustenta que entrou no capital
da Oncoclínicas em 2018, e que
já detinha mais de 15% de parti-
cipação antes do IPO, chegan-
do a cerca de 42%. O ponto é
que ela investia indiretamente
antes da abertura de capital, por
meio do fundo Josephina 2, ge-

rido então pelo Goldman Sachs.
Pessoas a par do processo

argumentam que a Centaurus já
constava como investidora na
empresa, mas não publicamen-
te. Isso teria acontecido devido
a uma regra do mercado brasilei-
ro em que um gestor de um fun-
do não precisa informar quem
são os cotistas.

Para evitar que o gestor do
fundo tenha que listar todos os
investidores, a regra diz que o
que tem que ser público é o ges-
tor do fundo, no caso o Gold-
man Sachs. A Centaurus era co-
tista do fundo.

Dessa forma, a Centaurus
afirma que a OPA não se enqua-
draria, porque ela seria uma ex-
ceção à poison pill por já contar
com uma participação superior
a 15% antes do IPO, mesmo que
indiretamente. A área técnica da
CVM concordou com a justifi-
cativa, que foi contrariada pelo
colegiado.

Estimada em R$ 6 bilhões, a
oferta pública faz parte de um
imbróglio acionário por trás da
Oncoclínicas. Ele foi iniciado
pelo banco Goldman Sachs, que
hoje tem sua exposição à rede
de tratamento de câncer zerada.

O Goldman Sachs entrou no
capital da Oncoclínicas em 2015,
com o fundo Josephina, que foi
formado apenas para isso. Ao

longo dos anos, o Josephina se
dividiu em três. Em 2018, o Jose-
phina 2 surgiu e, com ele, a ges-
tora americana Centaurus Capi-
tal passou a ser sócia na compa-
nhia e a fazer parte do capital da
Oncoclínicas indiretamente.

Antes de 2025, contudo, o
Goldman Sachs precisava dimi-
nuir seu investimento na rede e
ficar com menos de 5% de parti-
cipação na Oncoclínicas pela
Volcker Rule, uma regra da legis-
lação americana que impede en-
tidades bancárias de manter in-
vestimentos por período supe-
rior a dez anos.

A partir de novembro de
2024, o fundo Josephina 3 foi
criado para concentrar a partici-
pação da Centaurus que estava
no Josephina 2, e a do Goldman
Sachs foi diluída. Hoje, o banco
conta com menos de 1% do ca-
pital da Oncoclínicas.

A Oncoclínicas, hoje em re-
cuperação extrajudicial para re-
estruturar cerca de R$ 5,1 bi-
lhões em dívidas, tem suas ações
negociadas a menos de R$ 3.
Após a divulgação do resulta-
do do julgamento, os papéis fe-
charam em alta de 9,71%, a R$
1,92. Na máxima da última quar-
ta-feira (26), os ativos chegaram
a subir 28%, a R$ 2,24, ante R$
1,75 no fechamento do pregão
anterior.  (Folhapress)
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Citação e Intimação.Prazo 20dias.Processo nº
.O Dr.Paulo Rogério Santos Pinheiro,Juiz de Direito da 43ª

Vara Cível Central/SP.Faz saber a Anderson Marcelo de Souza CPF
125.719.298 10 e Oriano Camargo de Brito CPF 001.696.888 36,
que Coasul Cooperativa Agroindustrial ajuizou ação Execução de 
Título Extrajudicial, para receber a quantia de R$725.057,29 
(maio/24), referente à NF 391. Estando os executados em lugar 
ignorado, expede se edital para: citação de Anderson Marcelo de
Souza, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, 
podendo no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer o 
crédito e comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e 
honorários e requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais
corrigidas, sob pena de penhora, nomeando se curador especial em
caso de inércia; intimação de Oriano Camargo de Brito, da penhora 
sobre os bloqueios judiciais de R$ 9.255,36, passando a fluir dos 20 
dias supra o prazo de 5 dias para impugnação. Será o edital afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 07/06/2026.                  |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº
O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara Cível,

do Foro Regional IX-Vila Prudente,Estado de São Paulo,Dr(a).
Fabiana Pereira Ragazzi,na forma da Lei,etc.Faz saber a Clau-
dio Ramalho CPF 068.335.328 42,que Silvia Cordeiro Medanha
ajuizou ação de reparação de danos materiais, objetivando a 
condenação do réu ao pagamento de danos materiais no 
importe de R$ 18.503,85, além dos lucros cessantes em valor 
não inferior a R$ 60.000,00, além de custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios, referente à aquisição
de animal no leilão realizado em 06/03/2012, alegando vício 
do negócio jurídico, comprovado nos embargos à execução nº 
1000074 46.2014.8.26.0009. Estando o réu em lugar incerto, 
expede se edital de citação para, em 15 dias, a fluir do prazo
supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital, afixado e publicado na forma da lei.                          |  

DAR CIÊNCIA AO ESPÓLIO DE MANOEL PINTO FER-
REIRA, ESPÓLIO DE AUGUSTA DO CARMO FERREIRA, ARMANDO ELIAS DO 
CARMO, VALENTIM GARCIA, CARMEN SALLINAS GARCIA, MANOEL GARCIA FI-
LHO, LUIZA SAMBRANA GARCIA, JULIÃO GARCIA, MARIA NAVARRO GARCIA, 
OSWALDO GARCIA, DALVIS GARCIA, MATHILDE RAMIREZ GARCIA, JOSÉ RO-
BERTO GARCIA, PAULO SÉRGIO GARCIA, SONIA REGINA GARCIA, ADALBER-
TO GARCIA, GILBERTO GARCIA E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERES-
SADOS

ICAPE BRASIL - COMERCIAL IMPORTADORA 
E EXPORTADORA LTDA.

CNPJ nº 12.271.591/0001-10 – NIRE nº 35.229.019.047 
EXTRATO DA DELIBERAÇÃO DA SÓCIA ÚNICA - REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

ICAPE BRASIL - COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA., sociedade empresária 
limitada, com sede na Avenida Marquês de São Vicente, nº 2.219, 19º andar, salas 1904 e 1906, 

Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP.

LINHA 4 VAREJO METROVIÁRIO S.A.
CNPJ (em constituição)

Translado - Livro - nº 1504 - Páginas 265 à 272 - ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES, DENOMINADA LINHA 4 VAREJO METROVIÁRIO S.A.
No dia dez do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (10/08/2026), lavro esta escritura, nesta cidade de São 
Paulo/SP, cujas assinaturas são colhidas sob a forma, do Provimento CNJ 149/2023, forma pela qual se fazem presentes, 
perante escrevente do 30º Tabelião de Notas da Comarca de Capital de São Paulo, as seguintes “Partes”: como “Ou-
torgante”, CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ 
sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 35300326032, regida por seu estatuto social consolidado 
pelo/a “Ata de Assembleia Extraordinária” datada de 18/11/2024 e registrado pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob 
nº 430.764/24-8 (último arquivamento registrado em 29/06/2026 sob o nº 262.214/26-0, conforme certidão cadastral ex-
pedida pela JUCESP), com sede em São Paulo, Capital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000, nes-
te ato representada na forma da artigo 17 e seguintes do dito estatuto social, estando o presente ato autorizado pela As-
sembleia Geral da Companhia datada de 18/11/2024 e registrada pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 
430.764/24-8, pelos diretores nomeados pela Ata de Reunião do Conselho de Administração datada de 08/05/2026 e re-
gistrada pela JUCESP em sessão de 20/05/2026 sob nº 217.325/26-9, ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, 
declarando-se casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 084.648.798-57, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, na ci-
dade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000, detentor do e-mail antonio.barros@motiva.com.br; e, MARCUS VINI-
CIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação 
- CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº 40.760.828-
51/SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº 004.314.410-14, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, 
bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000, e detentor do marcus.rosa@motiva.com.br; como 
“Advogado”, RAFAEL VALENTE LATORRE brasileiro, declarando-se divorciado, com inscrição na OAB/SP sob o nº 
250.180 e no CPF sob nº 220.750.768-80, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, 
bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, endereço de e-mail: rafael.latorre@motiva.com.br DA IDENTIDADE E 
DA CAPACIDADE DAS PARTES. A verificação da regularidade da representação das Partes e a identificação dos pre-
sentes foram feitas em vistas aos documentos apresentados no original e retro mencionados, estando os presentes ple-
namente capazes e em gozo de perfeito juízo e entendimento, ao que dou fé pública. Os referidos representantes decla-
raram, em relação às sociedades que ora representam, sob responsabilidade pessoal, que não existem outros atos socie-
tários mais atuais aos retro indicados ou que de algum modo os alterem. Os presentes declaram que todos os dados de 
qualificação pessoal acima mencionados são verdadeiros e estão atualizados. DA FINALIDADE DO ATO. Pela presente 
escritura, as Partes desejam realizar a assembleia geral de constituição da Sociedade por Ações, subsidiária integral, de-
nominada LINHA 4 VAREJO METROVIÁRIO S.A., nos termos abaixo. LINHA 4 VAREJO METROVIÁRIO S.A. - ATA 
DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES, SUBSIDIÁRIA INTEGRAL - REALI-
ZADA EM 10/08/2026. 1. Data, hora e local: No dia dez do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis 
(10/08/2026) às 14:00 horas na Cidade e Estado de São Paulo, cujas assinaturas são colhidas sob a forma, do Provimen-
to CNJ 149/2023, forma pela qual se fazem presentes, perante escrevente do 30º Tabelião de Notas da Comarca de Capi-
tal de São Paulo. 2. Presença: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., pelos diretores 
Antonio Marcio Barros Silva e Marcus Vinicius Figur da Rosa. 3. Convocação: Dispensada a comprovação da 
convocação prévia desta assembleia pela imprensa, face o comparecimento dos acionistas, conforme facultado pelo § 4º, 
do artigo 124, da Lei 6.404/76. 4. Acionista: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., so-
ciedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 35300326032, com sede 
em São Paulo, Capital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000. 5. Ordem do Dia: a) Constitui-
ção de uma sociedade de capital fechado - subsidiaria integral, leitura, discussão e aprovação do estatuto; b) Subscrição 
e forma de integralização das ações; c) Eleição dos membros para composição da Diretoria; d) Eleição dos membros do 
Conselho de Administração; e) A lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1°, da Lei 
n° 6.404/76. 6. Deliberação: A Acionista, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovou: 
a) O Estatuto Social, declarada definitivamente constituída a LINHA 4 VAREJO METROVIÁRIO S.A., com sede na 
Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 4, Parte A, São Paulo/SP, CEP 05425-070, a qual iniciará suas ati-
vidades logo após o cumprimento de todas as formalidades legais para este tipo societário. b) Subscrição e Forma de 
Integralização das Ações: O capital da sociedade será de R$ 1.000,00 (um mil) reais, dividido em 1.000 (mil) ações 
ordinárias nominativas, e sem valor nominal. O capital social, nesta data, foi integralmente subscrito e integralizado, con-
forme disposto no Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo II”). O valor integralizado corresponde à 100% 
(cem por cento), do preço de emissão das ações subscritas em dinheiro, e foi devidamente depositado em moeda corren-
te nacional e bens, conforme dispõe Art. 80 da Lei nº 6.404, conforme disposto no Boletim de Subscrição anexo à presen-
te ata (“Anexo II”). c) Eleição dos Membros da Diretoria: Foram eleitos, para o período de 2 (dois) anos, para com-
por a primeira diretoria da sociedade: (i) ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 084.648.798-57, para o car-
go de Diretor Presidente; e, (ii) o Sr. MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, casado, engenheiro civil, porta-
dor da Carteira Nacional de Habilitação - CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na qual consta a 
Cédula de Identidade RG nº 40.760.828-51/SJS/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº 004.314.410-14, para o cargo de Dire-
tor, ambos com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São 
Paulo/SP, CEP 05.522-000, os quais serão imediatamente investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos ter-
mos de posse no livro próprio, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. d) Eleição 
dos Membros do Conselho de Administração: Foram eleitos, para o período de 2 (dois) anos, para compor o pri-
meiro Conselho de Administração da sociedade: (i) André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, brasileiro, casado, en-
genheiro, portador da Carteira de Identidade Profissional expedida pelo CREA/RJ sob registro nº 2001105883 na qual 
consta a Cédula de Identidade RG nº 00120024770-DETRAN/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 071.918.857-18, com en-
dereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-
000, Membro Efetivo e Presidente do Conselho de Administração, sem membro suplente; (ii) Roberto Penna Chaves 
Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 59.478.664-2-SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 070.803.997-93, com endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, 
na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP: 05.425-070, Membro Efetivo, e sua respectiva suplente, Juliana Cristina Ro-
drigues Criscuolo Rebehy, brasileira, casada, advogada, portadora da Carteira Nacional de Habilitação - CNH expe-
dida pelo DETRAN/SP sob registro nº 00625410438 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº 29815097-SSP/SP e ins-
crita no CPF/MF sob o nº 219.833.318-05, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, 
na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05.522-000; (iii) Rodrigo Araujo Alves, brasileiro, casado, administrador e 
contador, portador da Carteira Nacional de Habilitação - CNH expedida pelo SENATRAN/RJ sob registro nº 03220140334 
na qual consta a Cédula de Identidade RG nº MG10781719-SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº 073.100.396-96, com 
endereço comercial na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, na cidade e Estado de São Pau-
lo/SP, CEP: 05.425-070, Membro Efetivo, e seu respectivo suplente Ricardo Alexandre Pereira Benício, brasileiro, sol-
teiro, engenheiro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação - CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 
01519743635 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº 30273/CREA/CE e inscrito no CPF/MF sob o nº 567.654.523-
20, com endereço comercial na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 
05.522-000; (iv) Sérgio Luiz Pereira de Macedo, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira Nacional de 
Habilitação - CNH expedida pelo DETRAN/SP sob registro nº 00749485700 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº 
8374421-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 873.683.078-04, com endereço comercial na Avenida Queiroz Filho, nº 
1560, sala 112, Vila Hamburguesa, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 05319-000, Membro Efetivo, e seu respecti-
vo suplente, Paulo José Dinis Ruas, português, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade de estrangeiro 
RNE nº W501775-F- CGDPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o nº 128.477.058-30, com endereço comercial na Aveni-
da Queiroz Filho, nº 1560, sala 112, Vila Hamburguesa, na cidade e Estado São Paulo/SP, CEP 05319-000; (v) Milton 
Gioia Junior, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira Nacional de Habilitação - CNH expedida 
pelo SENATRAN/SP sob registro nº 03463315955 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº 7624491- SSP/SP e inscri-
to no CPF sob o nº 007.023.608-99, Membro Efetivo, e seu respectivo suplente, Igor de Castro Camillo, brasileiro, ca-
sado, contador, portador da Carteira Nacional de Habilitação - CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 
02373229277 na qual consta a Cédula de Identidade RG nº 116252271-IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 090.464.367-
05, com endereço comercial Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, na cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 
05.522-000; e, (vi) Stephan Joinovici Cadier, brasileiro, casado, administrador de empresa, portador da Carteira Na-
cional de Habilitação - CNH expedida pelo SENATRAN/SP sob registro nº 03943056761 na qual consta a Cédula de Iden-
tidade RG nº 36683936-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 229.914.608-30, com endereço comercial na Avenida Pau-
lista, nº 1.842, Torre Norte, 23º andar, Bela Vista, na cidade e Estado de São Paulo/SP, Membro Efetivo, sem membro su-
plente, os quais serão imediatamente investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse no li-
vro próprio, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. e) Conselho Fiscal: Por não 
ser de funcionamento permanente, e nem ter havido solicitação dos acionistas, não foi constituído o Conselho Fiscal, uma 
vez que a lei e o estatuto, assim o permitem. f) A lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 
130, §1°, da Lei n° 6.404/76; 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da 
presente ata, a qual, após lida e aprovada por todos os representantes e assinada. 8. Acionista Presente: CONCES-
SIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., já qualificada.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL - LINHA 4 VAREJO METROVIÁRIO S.A. - CNPJ [EM CONSTITUIÇÃO] - NIRE [EM 
CONSTITUIÇÃO] - ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Arti-
go 1°. A LINHA 4 VAREJO METROVIÁRIA S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede e foro na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 4, Parte B, São Paulo/SP, 
CEP 05425-070. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de filiais ou outras de-
pendências. Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social exclusivo a exploração comercial de espaços destinados à ge-
ração de receitas acessórias, incluindo atividades de varejo, locação de áreas para comércio e prestação de serviços situa-
dos nas estações e demais áreas integrantes da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo, observadas as permissões cons-
tantes do Contrato de Concessão nº 4232521201 (“Contrato de Concessão”), celebrado entre a Concessionária da Li-
nha 4 do Metrô de São Paulo S.A. - ViaQuatro (“ViaQuatro”) e o Estado de São Paulo (“Poder Concedente”), por 
intermédio da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos - STM, tendo como intervenientes a Companhia do 
Metropolitano de São Paulo - Metrô e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM. Parágrafo Único. É ve-
dado à Companhia praticar quaisquer atos estranhos a seu objeto social, salvo mediante expressa autorização do Poder 
Concedente. Artigo 3º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração, sendo, no mínimo, o necessário ao cumpri-
mento, por sua acionista integral, de todas as obrigações do Contrato de Concessão para Operação dos Serviços de Trans-
porte de Passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Ar-
tigo 4º. O capital social é de R$ 1.000 (mil reais) totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e 
bens, divididos em 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. CAPÍTULO III - DA ASSEMBLEIA 
GERAL: Artigo 5º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins pre-
vistos em lei, nos termos da Lei 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia exigirem, ob-
servadas as prescrições legais e estatutárias, sendo permitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinárias 
e Extraordinárias. Parágrafo Primeiro. A convocação de qualquer Assembleia Geral será feita pelo Presidente do Con-
selho de Administração da Companhia, nos termos da lei, ou nos demais casos conforme previsão legal. Parágrafo Se-
gundo. Independentemente do disposto no parágrafo anterior, será considerada regularmente instalada a Assembleia 
Geral a que comparecer a única acionista. Parágrafo Terceiro. Qualquer acionista poderá ser representado nas Assem-
bleias Gerais por procurador constituído, mediante procuração com poderes específicos, que ficará arquivada na sede da 
Companhia, observado o disposto no §1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral será 
presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, na sua ausência, por quem a Assembleia Geral indicar. O pre-
sidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-lo. Artigo 6º. Além das matérias estabelecidas 
em Lei, caberá à Assembleia Geral da Companhia deliberar acerca dos seguintes assuntos: (i) alteração do Estatuto So-
cial, exceto em caso de aumento de capital, na forma do art. 6º, alínea (ix) (ii) redução de capital da Companhia, com ou 
sem entrega de bens ou dinheiro às Acionistas; (iii) autorização aos administradores para declarar falência ou requerer 
recuperação judicial ou homologação de recuperação extrajudicial; (iv) aprovação de qualquer alteração do Contrato de 
Concessão; (v) resgate ou amortização de ações; (vi) suspensão de direitos de acionista, inclusive o direito de voto; (vii) 
aprovação das demonstrações financeiras anuais e a destinação do resultado do exercício; (viii) dissolução, liquidação, 
partilha ou cessação do estado de liquidação da Companhia ou quaisquer de suas controladas, coligadas ou subsidiárias; 
(ix) aumento de capital ou emissão de qualquer instrumento ou valor mobiliário conversível em ações da Companhia, 
emissão de opções ou bônus de subscrição, incluindo a aprovação do preço de emissão, os termos de pagamento e for-
ma de colocação, pública ou privada; (x) eleição ou destituição dos membros do Conselho de Administração e Conselho 
Fiscal da Companhia (xi) qualquer transformação, fusão, incorporação, cisão, reorganização societária ou participação em 
grupo de sociedades envolvendo a Companhia; (xii) pedido de abertura e cancelamento do registro de companhia aber-
ta por iniciativa da Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), ou a conversão do seu registro de 
emissor da categoria “b” para a categoria “a”; (xiii) criação de ações preferenciais ou aumento dos direitos e preferên-
cias das ações preferenciais eventualmente emitidas ou conversão de ações do tipo preferencial em ordinária e vice-ver-
sa; e (xiv) a distribuição de dividendos de forma diversa da estabelecida na política. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRA-
ÇÃO: Artigo 7º. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. Pará-
grafo Único. O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada e a representação da Companhia é priva-
tiva dos Diretores. Artigo 8º. O Conselho de Administração da Companhia será composto de 6 (seis) membros (e até um 
número igual de suplentes, nominalmente vinculados a um membro efetivo eleito), um dos quais será designado Presi-
dente pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração se-
rão eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas para um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição, devendo perma-
necer nos respectivos cargos até a posse dos novos membros. Parágrafo Único. Nas ausências ou impedimentos even-
tuais de qualquer dos cargos de conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, suas funções serão exercidas pelo seu 
respectivo suplente; no caso de vacância de qualquer dos cargos de conselheiro, inclusive do Presidente do Conselho, a 
Assembleia Geral procederá ao preenchimento do cargo vago. Artigo 9º. O Conselho de Administração reunir-se-á sem-
pre que convocado pelo Presidente, pela maioria de seus membros ou pela Diretoria Executiva, com antecedência míni-
ma de 5 (cinco) dias, devendo constar da convocação, além do local, data e hora da reunião, a respectiva ordem do dia. 
Parágrafo Primeiro. Na hipótese de o Presidente retardar a convocação para as reuniões do Conselho de Administra-
ção por mais de 5 (cinco) dias após o recebimento de solicitação escrita de qualquer de seus membros, a referida reunião 

poderá ser convocada por qualquer conselheiro, mediante envio de convocação escrita aos demais conselheiros, nos mes-
mos termos indicados neste Artigo 9º. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, será 
considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo Ter-
ceiro. Matérias que não sejam objeto da ordem do dia constante da convocação não devem ser objeto de deliberação 
em reuniões do Conselho de Administração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os conselheiros e estes 
concordarem, por unanimidade, em apreciar tais matérias. Parágrafo Quarto. As reuniões do Conselho de Administra-
ção serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por quaisquer de seus membros. 
O secretário será nomeado pelo presidente da respectiva reunião. Parágrafo Quinto. As reuniões do Conselho de Ad-
ministração também serão consideradas entre presentes quando realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência 
ou por qualquer outro meio de comunicação, sendo facultada ainda, aos Conselheiros a manifestação na reunião por 
meio da submissão prévia de voto escrito ao seu Presidente. Artigo 10. Competirá ao Conselho de Administração a 
orientação geral dos negócios da Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre as seguintes matérias: (i) a 
contratação de qualquer empréstimo, financiamento, obrigação, garantia de qualquer natureza (incluindo, mas sem limi-
tação, a emissão pela Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de subscrição, opções de 
compra ou de partes beneficiárias em valores acima de R$ 10.000,000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação 
ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, bem como a emissão de debên-
tures, independentemente do valor envolvido na operação, assim como a aprovação dos custos relacionados; (ii) a ven-
da, arrendamento, transferência, oneração ou outra forma de alienação dos bens e de ativos da Companhia, em valor su-
perior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) única operação ou em um conjunto de operações relacio-
nadas realizadas num mesmo exercício social; (iii) a criação de qualquer ônus ou gravame, seja de que natureza for, so-
bre quaisquer bens ou direitos de titularidade da Companhia, presentes ou futuros, tangíveis ou intangíveis; (iv) a con-
cessão de avais, fianças ou qualquer outra garantia ou contragarantia nos termos do Estatuto Social; (v) aprovação da 
contratação e qualquer alteração aos contratos de fornecimento de equipamentos, operação ou manutenção do Sistema 
de Transporte objeto do Contrato de Concessão, exceto aditivos de prazo que não impliquem em alteração de escopo ou 
valor, que excedam R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações 
relacionadas realizados num mesmo exercício social; (vi) realização de qualquer despesa pela Companhia, em valor su-
perior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas 
realizadas num mesmo exercício social, desde que não previstos no Plano de Negócios, excetuada as despesas decorren-
tes das contratações previstas no Artigo 10, alínea (v) deste Estatuto Social, que seguirão os valores ali referidos; (vii) a 
aprovação, previamente à sua celebração e respectivos aditivos, exceto aditivos de prazo que não impliquem em altera-
ção de escopo ou valor consolidado, de qualquer negócio entre a Companhia e qualquer Acionista ou Afiliada de qual-
quer Acionista ou outras sociedades integrantes do mesmo grupo econômico destes Acionistas ou de suas Afiliadas; (viii) 
examinar, opinar e propor à Assembleia Geral a distribuição de dividendos, bem como deliberar, ad referendum da Assem-
bleia Geral, sobre a distribuição de dividendos intermediários, bem como aprovar o pagamento ou crédito de juros sobre 
o capital em cada exercício social, nos termos deste Estatuto Social; (ix) a constituição de subsidiárias ou controladas, 
bem como a participação da Companhia em qualquer outra sociedade, subscrição pela Companhia de capital social de 
qualquer outra sociedade ou aumento da participação da Companhia em qualquer outra sociedade; (x) propor à Assem-
bleia Geral o pedido de cancelamento do registro de Companhia aberta perante a CVM, quando tal iniciativa for da Com-
panhia; (xi) realização de investimentos não previstos no Plano de Negócios em montante consolidado superior a 
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), em uma única operação ou em conjunto de operações relacionadas rea-
lizados num mesmo exercício social; (xii) modificações anuais ou revisões no Plano de Negócios, que impliquem aumen-
to dos investimentos em montante consolidado superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em uma única 
operação ou em um conjunto de operações relacionadas realizados num mesmo exercício social; (xiii) fixação de política 
de dividendos ou sua alteração. (xiv) eleição e destituição dos Diretores da Companhia; (xv) determinação da distribui-
ção do montante global de remuneração aos administradores da Companhia e respectiva participação destes nos lucros 
e resultados da Companhia; (xvi) aprovação da política geral de benefícios, remuneração e salários, incluindo bônus, par-
ticipação nos lucros e opções de ações para os empregados da Companhia; (xvii) manifestar-se sobre as demonstrações 
financeiras, instruídas pelo parecer dos auditores independentes, relatório da administração e contas apresentadas pela 
Diretoria; (xviii) nomeação e destituição dos auditores independentes; (xix) doação, pela Companhia, de quaisquer bens 
ou direitos cujo valor seja acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), única operação ou em um conjunto de opera-
ções relacionadas realizadas num mesmo exercício social. (xx) ajuizamento de qualquer ação judicial perante o Poder 
Concedente ou o início de qualquer procedimento arbitral relacionado ao Contrato de Concessão; (xxi) apresentação de 
pleito de reequilíbrio econômico-financeiro junto ao Poder Concedente; e (xxii) instituição de Comitês Técnicos. Artigo 
11. O quórum de instalação das reuniões do Conselho de Administração será de 3 (três) membros. As deliberações do 
Conselho de Administração serão tomadas pela maioria de votos dos membros presentes, salvo os itens (i) a (viii) que de-
verão observar o quórum previsto no Acordo de Acionistas da ViaQuatro. Artigo 12. Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão participar das reuniões pessoalmente, por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou 
por qualquer outro meio de comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, se-
rão considerados presentes à reunião e deverão assinar a correspondente ata ou enviar por escrito sua concordância com 
o respectivo conteúdo. Serão considerados válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham sido 
enviados, por escrito, antes da reunião do Conselho de Administração. Artigo 13. Serão lavradas no livro próprio as atas 
das reuniões do Conselho de Administração, que adquirirão validade e eficácia mediante a assinatura de tantos conse-
lheiros quantos necessários para constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da ordem do dia 
da reunião. Artigo 14. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de 
gestão dos negócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 
15. A Diretoria Executiva será composta por 02 (dois) membros, sendo um deles designado Diretor Presidente e o outro 
Diretor sem designação específica, permitida a reeleição. As atribuições individuais dos membros da Diretoria serão defi-
nidas por deliberação do Conselho de Administração. O mandato dos diretores é de 02 (dois) anos, permanecendo em 
seus cargos até substituição ou reeleição. Sua remuneração será estabelecida anualmente pelo Conselho de Administra-
ção, conforme previsto na alínea (xiv) do artigo 10 acima. Parágrafo Primeiro. Nos impedimentos ou ausências de 
quaisquer um dos Diretores, o outro poderá substituí-lo, sendo que o substituto exercerá, cumulativamente, os dois car-
gos. Parágrafo Segundo. Em caso de vacância de quaisquer cargos de Diretor, assumirá interinamente o outro Diretor, 
até a primeira reunião do Conselho de Administração, que designará o novo Diretor. O Diretor substituto exercerá, cumu-
lativamente, os dois cargos, até a eleição e posse do novo Diretor. Parágrafo Terceiro. O Diretor que substituir outro 
Diretor na forma do presente artigo não fará jus a qualquer remuneração adicional. Artigo 16. Compete aos Diretores 
cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, 
dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 17. Ressal-
vados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia será representada e somente será considerada vali-
damente obrigada por ato ou assinatura: a) De 02 (dois) Diretores; ou b) De 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) 
procurador; ou c) De 02 (dois) procuradores com poderes específicos. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser re-
presentada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador com poderes específicos na prática dos seguintes atos: a) 
Receber citações ou intimações judiciais ou extrajudiciais; b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; c) Re-
presentar a Companhia nos mandatos com cláusula ad judicia; d) Representar a Companhia em depoimentos judiciais e 
em juízo, exceto para a prática de atos que importem renúncia a direitos; e) Assinar correspondência, resposta de ofício, 
notificação e demais documentos que não implique na assunção de responsabilidade e/ou obrigações pela Companhia; 
f) Assinar declarações, defesas, recursos e petições no âmbito de processos administrativos; g) Representar a Companhia 
em assembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; h) Obter certificações digitais perante as entidades 
certificadoras; e i) Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de 
economia mista, juntas comerciais, Departamentos Estaduais de Trânsito - DETRANS, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e 
seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração poderá 
autorizar a prática de atos específicos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) 
procurador regularmente constituído ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único re-
presentante. Parágrafo Terceiro. Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste 
artigo, serão sempre firmados por dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo 
aqueles indicados no parágrafo quarto deste artigo ou, ainda, aqueles para fins judiciais ou para representação em pro-
cessos administrativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo Quarto. O limite de prazo disposto no pa-
rágrafo terceiro supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, necessárias à consecução de contratos 
de financiamento a serem firmados eventualmente junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES e à Caixa Econômica Federal - CEF. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer 
vigentes até o total cumprimento das obrigações previstas em tais financiamentos. Parágrafo Quinto. Os instrumen-
tos de mandato poderão ser firmados por: (i) 01 (um) Diretor da Companhia em conjunto com 01 (um) procurador com 
poderes especiais e específicos para esse fim, ou ainda, (ii) 02 (dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e 
específicos para esse fim, especificamente para representação da Companhia por prepostos em audiências, judiciais e ex-
trajudiciais de qualquer natureza; ou outorga de instrumento de mandato pela Companhia para representação ativa e 
passiva, em Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas finalidades. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FIS-
CAL: Artigo 18. O Conselho Fiscal não tem funcionamento permanente e se instalará na forma da lei. Quando instala-
do, será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL, 
BALANÇO E RESULTADOS: Artigo 19. O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social 
serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei, que serão auditadas por auditores independentes regis-
trados na Comissão de Valores Mobiliários. As demonstrações financeiras anuais serão apreciadas pela Assembleia Geral 
Ordinária, que deliberará sobre a distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual, ajustado na forma do art. 202 
da Lei 6.404/76, ou até sobre sua retenção, total ou parcial. Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços interme-
diários e, por deliberação do Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nes-
ses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros, que poderão ser imputados ao dividendo obri-
gatório. Parágrafo Primeiro. A distribuição de dividendos ficará condicionada aos limites fixados pela Lei 6.404/76, 
quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório será de no 
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do Art. 202 da Lei. Parágrafo Segundo. O 
Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de juros sobre capital próprio. CAPÍTULO VII - REORGANI-
ZAÇÃO SOCIETÁRIA E DISSOLUÇÃO: Artigo 21. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação os casos pre-
vistos na lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante ou liquidantes e o 
Conselho Fiscal que devam funcionar durante o período de liquidação, fixando-lhes os poderes e remuneração. Artigo 
22. A Companhia poderá ter seu tipo modificado por deliberação majoritária.
ANEXO II - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - SUBSCRITORA: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO 
PAULO S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob nº 07.682.638/0001-07, inscrita na JUCESP sob o NIRE nº 
35300326032, regida por seu estatuto social consolidado pelo/a “Ata de Assembleia Extraordinária” datada de 
18/11/2024 e registrado pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 430.764/24-8 (último arquivamento registrado 
em 29/06/2026 sob o nº 262.214/26-0, conforme certidão cadastral expedida pela JUCESP), com sede em São Paulo, Ca-
pital, na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sonia, CEP 05522-000, neste ato representada na forma da artigo 17 e se-
guintes do dito estatuto social, estando o presente ato autorizado pela Assembleia Geral da Companhia datada de 
18/11/2024 e registrada pela JUCESP em sessão de 29/11/2024 sob nº 430.764/24-8, pelos diretores nomeados pela Ata 
de Reunião do Conselho de Administração datada de 08/05/2026 e registrada pela JUCESP em sessão de 20/05/2026 
sob nº 217.325/26-9, ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, declarando-se casado, engenheiro elétrico, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 084.648.798-57, com endere-
ço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, detentor do e-mail 
antonio.barros@motiva.com.br; e, MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, brasileiro, declarando-se casado, engenhei-
ro civil, portador da Carteira Nacional de Habilitação - CNH expedida pelo DETRAN/RJ sob registro nº 01989038024 na 
qual consta a Cédula de Identidade RG nº 4076082851/SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº 004.314.410-14, com en-
dereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, e detentor do 
marcus.rosa@motiva.com.br. NÚMERO DE AÇÕES SUBSCRITAS: 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas e sem va-
lor nominal. VALOR DA SUBSCRIÇÃO: R$ 1.000 (mil reais). FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: Em conta corren-
te depositado em estabelecimento bancário autorizado, nos termos dos artigos 80, III, e 81 da Lei nº 6.404/76. DISPO-
SIÇÕES FINAIS: DOCUMENTOS APRESENTADOS. Além dos documentos retro mencionados, foram apresentados 
para esta escritura e ficam arquivados: (i) Documentos societários da Outorgante; Central de Indisponibilidade. 
Realizadas, nesta data, consultas à central instituída pelo Provimento CG 13/2012, observou-se não constarem constri-
ções para o CNPJ de 07.682.638/0001-07, conforme o código de consulta (hash) n° oia49tst62. DAS DISPOSIÇÕES FI-
NAIS. ARQUIVAMENTO. Todos os documentos arquivados para este ato ficam salvos no Classificador Eletrônico e 
pastas pertinentes. DA RESSALVA. Ficam ressalvados eventuais erros, omissões ou direitos de terceiros. DOU FÉ PÚ-
BLICA. Lavrei esta escritura a pedido das Partes, que declaram terem lido e com a qual concordam em todos os termos 
expostos, pelo que assinam abaixo. As Partes e o Advogado declaram que estão cientes de todo o teor da presente 
escritura, inclusive de seus anexos, de modo que, para todos os fins de direito, as páginas desta escritura devem ser con-
sideradas como se rubricadas fossem. Eu, Elizandra Paula Hartmann, Escrevente, ora subscrito(a), escrevi, e eu, 
Adriel de Oliveira Vieira, Substituto(a) do Tabelião, conferi e assino, ao final, encerrando o ato. (Assinado pelas Par-
tes nos termos autorizados, conforme Normas Vigentes. (a.a) RAFAEL VALENTE LATORRE | ANTONIO MARCIO 
BARROS SILVA | MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA | Escreventes: Elizandra Paula Hartmann I Adriel de 
Oliveira Vieira. Emolumentos devidos pela parte: Oficial/tabelião(ã): R$ 212,51, Estado: R$ 60,40, Secretaria da Fa-
zenda: R$ 41,34, Município: R$ 4,54, Ministério Público: R$ 10,20, Registro Civil: R$ 11,19, Tribunal de Justiça: R$ 14,59, 
Santa Casa: R$ 2,13, Total: R$ 356,90, Selo digital nº 1132171ES000000082052328I. Valor R$ 356,90 MNE: 
113217.2026.08.10.00083650-21. NADA MAIS. - TRASLADADO EM SEGUIDA. Eu, Adriel de Oliveira Vieira - 
Substituto(a) do Tabelião a seguir subscrito(a), conferi e porto por fé ser este traslado cópia fiel do ato original, pelo que 
assino a seguir: Assinado digitalmente por ADRIEL DE OLIVEIRA VIEIRA - CPF: 412.595.748-73. Certificado emitido por 
AC Certisign RFB G5. Data: 10/08/2026 18:19:04 -03:00. Selo digital nº: 1132171TR000000082059326H - Valor R$: 0,00. 
Para conferir a procedência deste documento efetue a leitura do QR Code impresso ou acesse o endereço eletrônico 
http://selodigital.tjsp.jus.br. Este documento foi assinado por ADRIEL DE OLIVEIRA VIEIRA. Para validar o documento e 
suas assinaturas acesse https://www.docautentico.com.br/valida e informe o código XEQWD-JRGMV-MK5WG-4SF6M.
JUCESP NIRE 3530070160-7 em 21.08.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

OPUSS COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF 09.096.321/0001-06 - NIRE 35.300.347.609

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Horário e Local: 26 de junho de 2026 às 9:00 horas, Av. Engº Luiz Carlos Berrini, 1461, 1º andar 
Brooklin Novo, São Paulo/SP. Mesa: Presidente da Mesa, Paulo de Araujo Alves; Secretário, Ricardo 
Cesar Oliveira de Abreu. Presença: Totalidade do capital social. Convocação: Dispensada. Delibe-
rações: renovação dos mandatos dos diretores, Srs. Carmilton Ferreira dos Santos Filho, e Paulo de 

mais 02 anos. Esta ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Registro JUCESP nº 274.372/26-5, 
em 16/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ULTRA S.A. PARTICIPAÇÕES
CNPJ Nº 54.041.439/0001-91 - NIRE 35.300.105.702

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Data, hora e local: 21 de maio de 2026, às 10 horas, na sede social. Presença: Totalidade do capital 
social da Companhia. Convocação: Dispensada. Mesa: Renato de Toledo Piza Ferraz - Presidente; 
Lucio de Castro Andrade Filho - Secretário. Deliberações unânimes: (i) A eleição das pessoas a 
seguir com mandato até a AGO de 2026: como Presidente: Renato de Toledo Piza Ferraz; como 
Vice-Presidentes: Bruno Igel, Helio Marcos Coutinho Beltrão, 
e como Diretores: Alexandre Teixeira de Assumpção Saigh, Fabio Igel, Marcos Marinho Lutz e 
Roberto de Castro Andrade, (ii) As demons-

-

VACUUM TECHNIQUE BRASIL LTDA.
CNPJ/MF Nº 43.457.290/0001-00 - NIRE 35.201.292.831

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios Quotistas em 21/08/2026
Aos 21/08/2026, às 15h, reuniram-se na sede social, os sócios quotistas representando a totalidade do capital 
social. Presidência da mesa: Sra. Vera Zaytseva, procuradora da sócia quotista majoritária Edwards Limited. André 
Vinicius Barros, Diretor-Geral da Sociedade - Secretário. A Sra. Presidente também atuou como procuradora da 
sócia quotista minoritária Atlas Copco Sickla Holding Ab. Submeteu à apreciação a proposta de redução do Capital 
Social, considerando que, na avaliação de ambas as Sócias Quotistas, este se tornou excessivo em relação ao 
objeto social. A redução é de R$ 10.000.000,00 passando o capital social de R$ 38.801.859,00 para 
R$ 28.801.859,00. O montante da redução de capital, de R$ 10.000.000,00 será revertido integralmente à sócia 
quotista majoritária Edwards Limited, renunciando a sócia quotista minoritária Atlas Copco Sickla Holding Ab 
aos valores a que faz jus para posterior aproveitamento. Em razão da redução de capital, considerando o novo 
capital social de R$ 28.801.859,00 e a existência de 38.801.859 quotas, cada quota passaria a ter valor nominal 
de R$ 0,74 desconsideradas eventuais diferenças de arredondamento. As Sócias, redistribuiriam o capital social 
por meio do cancelamento das atuais 38.801.859 quotas do capital social e da emissão de 28.801.859 novas quotas, 
cada uma com valor nominal de R$ 1,00. A cláusula 5ª do Contrato Social passaria a ter a seguinte e nova redação: 
“Capital Social - Cláusula 5ª: O capital social da Sociedade é de R$ 28.801.859,00 totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, dividido em 28.801.859 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. §1º: A 
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social, nos termos do Artigo 1.052 do Código Civil em vigor. Os sócios não respondem 
subsidiariamente pelas obrigações sociais, na forma do artigo 997, VIII, do Código Civil em vigor. §2º: Cada quota é 
indivisível e confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações dos sócios quotistas, que serão sempre tomadas 
de acordo com o quórum estabelecido na lei ou neste contrato, conforme o caso.” Nada mais. Barueri, 21/08/ 2026.
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Denúncias de violência do-
méstica podem ser feitas de for-
ma remota, com rapidez e segu-
rança, na Delegacia Especial de
Atendimento à Mulher (Deam
Digital) do Rio de Janeiro. O
serviço especializado permite
que a vítima formalize a denún-
cia online, sem a necessidade
de deslocamento inicial até uma
unidade física.

A unidade virtual integra a
rede estadual de atendimento
especializado da Polícia Civil,
que conta com 16 delegacias
dedicadas ao público feminino,
oferecendo suporte contínuo 24
horas por dia, sete dias por se-
mana.

Pela plataforma, é possível
registrar o boletim de ocorrên-
cia, solicitar medidas protetivas

Delegacia Digital da Mulher
permite que vítima denuncie

mais rápido

de urgência e receber a guia de
encaminhamento para exame de
corpo de delito no Instituto Mé-
dico Legal (IML).

Após o envio das informa-
ções pelo portal, o registro é ana-
lisado e validado pela equipe de
plantão da Deam Digital que,
desde março de 2026, já regis-
tou 1.040 casos. Na sequência,
a delegada titular encaminha o
procedimento para a delegacia
da região onde o fato ocorreu,
que fica encarregada de condu-
zir as investigações.

Em casos de emergência ou
flagrante delito, a orientação
permanece sendo o acionamen-
to da Polícia Militar pelo telefo-
ne 190 ou o comparecimento di-
reto à delegacia presencial mais
próxima. (Agência Brasil)
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Hora de as escolas públicas
escolherem os livros didáticos,
pedagógicos e literários que são
utilizados pelas escolas do 1º ao
5º ano do ensino fundamental no
ciclo 2027-2030. O prazo de sele-
ção termina em 8 de setembro.

Os professores dos anos ini-
ciais, coordenadores e gestores
escolares devem analisar as
obras disponíveis e avaliar
quais materiais estão mais ali-
nhados à proposta pedagógica
da unidade, os objetivos de
ensino, bem como as caracte-
rísticas e as necessidades da
comunidade escolar.

O Programa Nacional do Li-
vro e do Material Didático
(PNLD) é uma política pública
executada pelo Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE) e pelo Ministério da
Educação (MEC).

A distribuição dos livros às
escolas de todo o país é gratuita.

As escolas pertencentes a
redes públicas de ensino com
adesão ao PNLD para essa etapa
devem participar da escolha.

As unidades também preci-
sam ter registrado estudantes no
Censo Escolar de 2025.

Os materiais para os estudan-
tes do 1º ao 5º ano do ensino funda-
mental 1 (EF1) estão organizados
em três categorias para escolha.

 1ª – escolha obrigatória para
estudantes do 1º e 2º anos com
os seguintes conteúdos: língua
portuguesa;  arte;  educação físi-
ca*;  matemática;  ciências da
natureza, história e geografia
(obra interdisciplinar);  educação
digital e midiática.

Nesta primeira categoria, to-
dos os livros do estudante são
consumíveis (não reutilizáveis) e
permanecem com o aluno, que
pode escrever e interagir direta-
mente com o material e, por exem-
plo, escrever nas páginas.

2ª – escolha obrigatória para
estudantes do 3º, 4º e 5º anos,
com os seguintes conteúdos: lín-
gua portuguesa;

arte;  educação física;  mate-
mática;  ciências da natureza;
história;  geografia;  livro regio-
nalizado de história e geografia;
produção de texto;  educação di-
gital e midiática.

Nesta segunda categoria, as
obras de história e geografia apre-
sentam conteúdos relacionados
às respectivas regiões das esco-
las. Os livros de língua portugue-
sa e matemática não são reutili-
záveis. Os demais são reutilizá-
veis e devem ser devolvidos à
escola ao final do ano letivo.

O FNDE explica que os livros
de educação física das Categori-
as 1 e 2 são destinados exclusi-
vamente aos professores.

3ª – escolha optativa: 1º ao 5º
ano, para língua espanhola e lín-
gua inglesa.

Os livros da categoria três 3 são
reutilizáveis e devem ser devolvi-
dos à escola no fim do ano letivo.

Como escolher os livros
O processo deve ser feito

pelos profissionais da educação
de todo o país exclusivamente no
sistema PNLD Gestão. Os profes-
sores e gestores precisam estar
cadastrados no Sistema Gestão
Presente (SGP), que centraliza as

informações educacionais de
mais de 46 milhões de estudan-
tes da educação básica no Bra-
sil, ou possuir cadastro anterior
no Portal do Livro Digital e utili-
zar uma conta Gov.br.

A escola pode selecionar co-
leções distintas para cada disci-
plina curricular. Não é necessá-
rio escolher a mesma coleção
para todas elas. Em cada compo-
nente, devem ser selecionadas as
coleções disponíveis no proces-
so de escolha.

A escola que não desejar re-
ceber determinada obra ou com-
ponente deverá registrar a opção
“NÃO DESEJO RECEBER O LI-
VRO”, no sistema.

Para as categorias 1 e 2, caso
a escola não realize a escolha nem
registre a opção de não recebi-
mento, o FNDE fará a atribuição
dos exemplares com base em cri-
térios técnicos previamente es-
tabelecidos.

Na categoria 3, como a ade-
são é voluntária, caso a escola

não manifeste interesse, não ha-
verá atribuição técnica.

Para ajudar neste processo,
o Ministério da Educação (MEC)
disponibilizou o Guia Digital do
Programa Nacional do Livro e do
Material Didático (PNLD).

A ferramenta reúne informa-
ções sobre as obras aprovadas e
incluem:

 - resenhas e dados sobre as
obras

 - metodologias propostas
para facilitar o planejamento das
aulas;

- estrutura dos conteúdos;
- avaliação realizada para

aprovação das obras e alinha-
mento com a Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC).

- orientações aos profissio-
nais das redes públicas de ensi-
no para fazer as escolhas mais
adequadas;

Em caso de dúvidas, o inte-
ressado deve entrar em contato
com a equipe do livro pelo e-mail.
(Agência Brasil)
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva acertou com os presiden-
tes do Senado, Davi Alcolumbre
(União-AP), e da Câmara dos De-
putados, Hugo Motta (Republica-
nos-PB), a pauta de votação para
o esforço concentrado do Con-
gresso Nacional marcado para a
próxima semana.

O martelo foi batido após um
almoço no Palácio da Alvorada, a
convite de Lula. Os temas defini-
dos foram:

a votação das propostas de
emenda à Constituição (PECs) do
fim da escala de trabalho 6x1 e da
Segurança Pública; o fim da cha-
mada taxa das blusinhas; a vota-
ção do projeto de minerais críti-
cos; e a votação do projeto Reda-
ta, que facilita a construção de
data centers no país.

O presidente comemorou o
acordo e disse que o entendimen-
to do esforço concentrado, mar-
cado para a semana de 31 de agos-
to a 4 de setembro, foca nas pau-
tas prioritárias para a sociedade
brasileira.

“O que é importante que a
gente tenha a dimensão do que é
prioritário, e votar essas coisas que
vocês vão colocar na pauta é uma
prioridade do povo brasileiro”, res-
saltou Lula ao final do almoço.

Câmara e Senado
Pelo entendimento, a Câmara

dos Deputados vai designar o
presidente da comissão mista
que vai tratar da Medida Provi-
sória (MP) 1357/26, que acaba
com a taxa das blusinhas. O tex-
to suspende a cobrança do im-
posto federal de importação de
20% sobre compras internacio-
nais de até US$ 50.

"A MP vence no meio de se-
tembro. É uma vitória não apenas
das pessoas que compram nes-
sas plataformas. Muitas indústri-
as brasileiras fornecem por essas
plataformas produtos que são
vendidos por empresas brasilei-
ras. É uma medida que será impor-
tante para nossa economia", dis-
se Mottta.

Já o Senado, além de designar
o relator da MP da taxa das blusi-
nhas, também terá que deliberar
sobre a PEC 221/19, do fim da es-
cala 6 x 1; a PEC 18/25, da Segu-
rança Pública; o Projeto de Lei (PL)
278/26, que estabelece o Regime
Especial de Tributação para Ser-
viços de Datacenter (Redata); e o
PL 2780/24, que estabelece a Polí-
tica Nacional de Minerais Críticos
e Estratégicos.

“Se o Senado votar a PEC da
Segurança Pública, eu vou imedi-
atamente criar o Ministério da Se-
gurança e discutir o orçamento,
para que a gente possa, definiti-
vamente, pactuar com estados e

Governo e Congresso
acertam pautas para esforço

concentrado de votação
municípios o tipo de segurança
que a gente vai querer nesse
país”, adiantou o presidente da
República.

Lula chamou atenção ainda
para a votação do Redata e do PL
que trata dos minerais críticos,
classificando-as como delicadas.

"Já tem muita gente estrangei-
ra comprando aquilo que ainda
nem regulamos. Essa riqueza é do
Brasil e temos de garantir que se
transforme em uma coisa que faça
o povo brasileiro sonhar”, afirmou
o presidente, que acrescentou ain-
da haver, no caso do Redata, a ex-
pectativa de que os investimen-
tos cheguem a R$ 500 bilhões.

O presidente do Senado tam-
bém comemorou o resultado do
almoço e descreveu que foi uma
conversa, do ponto de vista insti-
tucional, sobre as agendas de
país que precisam da deliberação
e discussão do Congresso.

“A nossa relação, com o Hugo
Mottta, com o senhor, enquanto
presidente do Brasil, tem dado
muitos frutos positivos ao povo
brasileiro. Temos a capacidade,
com a compreensão do tamanho
das nossas responsabilidades, de
darmos as soluções aos proble-
mas que a sociedade espera de
nós, sem pensarmos em filiação
partidária ou posição ideológica”.

Alcolumbre prometeu que as
PECs do fim da Escala 6x1 e da
Segurança Pública terão suas re-
latorias apresentadas antes do
início das votações do esforço. O
presidente do Senado prevê ain-
da que a votação da PEC da Se-
gurança vai esclarecer as atribui-
ções dos municípios, estados e da
União sobre o tema.

O presidente do Senado pro-
meteu ainda que a MP que trata
do fim da taxa das blusinhas, o
Redata e o projeto de minerais crí-
ticos e terras raras terão sua tra-
mitação acelerada, com previsão
de votação na próxima semana.

“Na semana que vem, no tem-
po curto do esforço concentrado,
vamos encaminhar essa matéria
(fim da taxa das blusinhas) para
que o senhor presidente possa
sancionar”.

Sobre o projeto que trata da
Política Nacional de Minerais Crí-
ticos e Estratégicos,  Alcolumbre
disse que, apesar de existir um
projeto semelhante tramitando no
Senado, ele dará prioridade ao tex-
to encaminhado pelo Executivo e
já aprovado na Câmara.

“É o governo brasileiro quem
sabe o que está passando hoje,
inclusive em alguns estados do
Brasil, de outros países estarem
vindo comprar as nossas rique-
zas, já que não temos uma legisla-
ção clara para nos proteger”, afir-
mou. (Agência Brasil)

Participantes do Mais Motoristas
têm até 3/9 para enviar documentos
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Os cerca de 138 mil participan-
tes do Programa Mais Motoris-
tas 2026 têm até o dia 3 de setem-
bro para enviar a documentação
exigida no edital.

A remessa dos dados deve
ser feita por meio do Portal do
Cliente do Sest/Senat, a partir das
informações de cadastro repas-
sadas no momento da inscrição.

Antes de concluir o procedi-

mento, é importante conferir se
todos os documentos estão cor-
retos, legíveis e dentro das espe-
cificações solicitadas.

O processo seletivo serve aos
motoristas que vão mudar a ca-
tegoria de habilitação para as clas-
ses C, D e E.

Documentos necessários:
CNH (Carteira Nacional de Habi-
litação); comprovante de resi-

dência (consultar os documentos
válidos); nada consta do Detran
ou certidão de prontuário (emitir
no site do Detran do seu esta-
do); certidão de antecedentes
criminais.

Documentos
Após o envio, os documen-

tos passarão pela etapa de va-
lidação, que é eliminatória. As
convocações dos candidatos
aptos para o início da forma-
ção ocorrerão posteriormente,
de acordo com os critérios e
com o cronograma estabeleci-
dos no programa.

Os candidatos que atende-
rem aos requisitos poderão ser
convocados para a formação
até 2029, conforme previsto no
edital.

As informações e eventu-
ais convocações serão comu-
nicadas pelo e-mail cadastrado
e divulgadas nos canais ofici-
ais do Sest/Senat.

Em caso de dúvidas durante
o envio da documentação, o can-
didato pode entrar em contato
com o SEST SENAT pela seção
Fale Conosco no site. O edital do
Programa Mais Motoristas reú-
ne as regras e os critérios da edi-
ção 2026.

Em 2026, o Programa Mais
Motoristas registrou adesão his-
tórica de aproximadamente 138
mil candidatos. Todos interessa-
dos em mudar de categoria da
Carteira Nacional de Habilitação
(CNH) e se qualificar para atuar
como motorista profissional.

O programa financia a mudan-
ça de categoria da CNH para as
classes C, D e E, além de oferecer
capacitação profissional. Para
participar, é necessário ter pelo
menos 19 anos, ter CNH válida e
não ter cometido infração gravís-
sima nos 12 meses anteriores à
inscrição. As inscrições para a
edição 2026 foram encerradas em
14 de julho. (Agência Brasil)

TSE e Google lançam ferramenta para
proteger candidatos de deepfakes

O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) e o Google lançaram na
quarta-feira (26), em Brasília, uma
campanha para incentivar candi-
datos e candidatas das eleições
de 2026 a utilizar uma ferramenta
do YouTube capaz de identificar
conteúdos gerados por inteligên-
cia artificial (IA) que reproduzem
a imagem de uma pessoa.

A ferramenta Detecção por
Semelhanças do YouTube (Like-
ness ID) está disponível para usu-
ários maiores de 18 anos e permi-
te identificar conteúdos sintéticos
que utilizem a aparência de uma
pessoa cadastrada na plataforma.

A iniciativa pretende ampliar
o rastreamento de materiais pro-
duzidos ou modificados por inte-
ligência artificial, como os chama-
dos deepfakes, que utilizem inde-
vidamente a identidade de candi-

datos durante o período eleitoral.
Ao anunciar a ferramenta, o

presidente do TSE, ministro Kas-
sio Nunes Marques, destacou
que a iniciativa representa um
esforço conjunto para preservar
direitos fundamentais no ambien-
te digital e fortalecer a confiança
no processo eleitoral.

“Tenho a certeza de que a
união dos setores público e pri-
vado, em prol dos valores demo-
cráticos, é uma das mais signifi-
cativas expressões do texto cons-
titucional”, afirmou o magistrado.

Segundo o ministro, a inicia-
tiva ganha relevância especial
diante do potencial de dano de-
corrente do uso inadequado da
inteligência artificial generativa
em períodos eleitorais. A ferra-
menta permitirá que os próprios
candidatos acompanhem a utili-

zação de sua imagem no ambien-
te digital e adotem as medidas
cabíveis ao identificarem conteú-
dos potencialmente irregulares.

Para utilizar a ferramenta, a can-
didata ou o candidato deve ter uma
conta no YouTube e acessar o You-
Tube Studio, na área de detecção
de conteúdo por semelhança. Tam-
bém é possível criar uma conta ex-
clusivamente para essa finalidade.

Depois de aceitar os termos de
uso, o usuário passa por um pro-
cesso de verificação de identidade,
que inclui o envio de documento
oficial e a realização de uma selfie
em foto e vídeo. A partir desse ca-
dastro, a plataforma cria um regis-
tro da aparência da pessoa para
identificar possíveis ocorrências de
uso de sua imagem no YouTube.

O processamento do cadastro
pode levar até dois dias. Depois
disso, a plataforma faz varreduras
nos conteúdos publicados e noti-
fica o usuário caso identifique ví-
deos que reproduzam sua imagem.

Ao receber o alerta, o candi-
dato poderá analisar o conteúdo
encontrado. Se considerar que
houve uso indevido da imagem,
poderá solicitar a remoção. O pe-
dido será analisado de acordo
com as políticas de privacidade
do YouTube e, em caso de viola-
ção das regras da plataforma, o
conteúdo será retirado do ar.

O presidente do Google Brasil
e vice-presidente da Google Inc.,

Fábio Coelho, lembrou que a em-
presa mantém colaboração com a
Justiça Eleitoral desde 2014 e re-
forçou o compromisso do Google
em contribuir com o processo de-
mocrático por meio da gestão res-
ponsável de suas plataformas e
da oferta de soluções que ampli-
em a segurança das eleições.

O executivo destacou que a
colaboração entre instituições
públicas e empresas de tecnolo-
gia é fundamental para garantir
um processo eleitoral seguro e
confiável. Segundo ele, ferramen-
tas de proteção como a Detec-
ção por Semelhanças do YouTu-
be ajudam a proteger pessoas em
relação ao uso indevido da tec-
nologia para difamar pessoas ou
produzir conteúdos enganosos.

De acordo com o ministro Kas-
sio Nunes Marques, a ferramenta
não substitui a análise humana
nem os mecanismos de fiscaliza-
ção já existentes, mas amplia a ca-
pacidade de identificação de con-
teúdos potencialmente prejudiciais
à imagem e à honra dos participan-
tes do processo eleitoral.

Segundo ele, proteger a iden-
tidade no ambiente digital tam-
bém significa preservar a auten-
ticidade do debate público e a li-
berdade de escolha do eleitor. O
ministro afirmou ainda que a par-
ceria com o Google busca anteci-
par riscos e fortalecer a confian-
ça nas eleições.  (Agência Brasil)
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